
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Universidade de Brasília - UnB 
Faculdade UnB Gama - FGA 

Curso de Engenharia de Energia 
 
 
 

 
 
 

CORRELAÇÕES DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA EM 
FUNÇÃO DA POTÊNCIA DE TERMELÉTRICAS A 

BIOMASSA 
 
 
 
 
 

Autor: Aline Christina de Melo Ramos da Silva  
Orientador: Augusto César de Mendonça Brasil 

Co-Orientadora: Paula Meyer Soares 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

Brasília, DF 
2016  



 
ALINE CHRISTINA DE MELO RAMOS DA SILVA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CORRELAÇÃO DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA EM FUNÇÃO DA POTÊNCIA DE 
TERMELÉTRICAS A BIOMASSA 

 
 

 
 
 
Monografia submetida ao curso de graduação 
em Engenharia de Energia da Universidade de 
Brasília, como requisito parcial para obtenção 
do Título de Bacharel em Engenharia de 
Energia. 
 
Orientador: Dr. Augusto César de Mendonça 
Brasil 
 
Co-Orientador: Prof.ª. Paula Meyer Soares 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Brasília, DF 
2016 

 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
CIP – Catalogação Internacional da Publicação 
 

Da Silva, Aline Christina de Melo Ramos. 
Correlação de Eficiência Energética em Função da Potência de 
Termelétricas a Biomassa / Aline Christina de Melo Ramos da 
Silva. Brasília: UnB, 2016. 85 p.: il.; 29,5 cm. 

 
Monografia (Graduação) – Universidade de Brasília 

Faculdade do Gama, Brasília, 2016. Orientação: Augusto César de 
Mendonça Brasil. 

 
1. Eficiência Energética. 2. Termelétricas. 3. Biomassa. De Mendonça 

Brasil, Augusto César. II. Dr. 
 

CDU Classificação 
 

 
 



 
 

CORRELAÇÕES DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA EM FUNÇÃO DA POTÊNCIA 
DE TERMELÉTRICAS A BIOMASSA 

 
Aline Christina de Melo Ramos da Silva 

 
 

Monografia submetida como requisito parcial para obtenção do Título de Bacharel em 
Engenharia de Energia da Faculdade UnB Gama - FGA, da Universidade de Brasília, em 
07/07/2016 apresentada e aprovada pela banca examinadora abaixo assinada: 
 

 
 
 
 
 

Prof. Dr: Augusto César de Mendonça Brasil, UnB/ FGA 
Orientador 

 
 
 

Prof. Dr: Paolo Gessini, UnB/ FGA 
Membro Convidado 

 
 
 

Prof. Dr: Fabio Alfaia da Cunha, UnB/ FGA 
Membro Convidado 

 
 
 

Prof.: Paula Meyer Soares, UnB/FGA 
Co-Orientadora 

 

 

Brasília, DF 
2016 



AGRADECIMENTOS 

 
Agradeço primeiramente a Deus, pelo dom da vida, saúde e perseverança que me 

auxiliaram na conclusão de mais uma etapa da minha vida. 
À minha família, em especial a minha mãe Antonia Pereira de Melo, meu pai, José 

Cicero Ramos da Silva e a minha irmã Ariane de Melo Ramos da Silva, por sempre me 
apoiarem em todas as decisões que tomei e serem minha base. 

À Universidade de Brasília, em especial ao professor Augusto César de Mendonça 
Brasil, pela paciência, orientação, conselhos, ajuda e por sempre estar à disposição. A 
professora Paula Meyer Soares pela atenção e orientação durante a realização do trabalho de 
conclusão de curso e todos os professores que estiveram presente durante o caminho percorrido 
dentro da universidade, o meu muito obrigada. 

Aos meus queridos amigos de curso e futuros colegas de profissão, por todos os 
momentos vividos na UnB – Gama, pela cumplicidade, parceria nas dificuldades enfrentadas, 
pelos grupos de estudos, e todos os momentos especiais que vivemos juntos. Em especial a 
minha amiga Layane de Souza Gomes, pela parceria não só no trabalho final de conclusão de 
curso como durante todo o período universitário.  

À University of North Texas e ao programa Ciência sem Fronteiras, por 
proporcionarem uma nova experiência ao longo da minha graduação, acrescentando mais 
conhecimento à minha bagagem acadêmica. À todas as pessoas que tive a chance de conhecer 
e que de alguma forma me fizeram crescer como ser humano e como profissional.  

Por fim, gostaria de agradecer a todos que de alguma forma contribuíram para a 
conclusão do meu curso de graduação, pois acredito que sozinho não é possível chegar a lugar 
nenhum, o meu muito obrigada. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Aprenda como se você fosse viver para sempre. 
Viva como se você fosse morrer amanhã.  
Mahatma Gandhi 



RESUMO 

 
 
 
 
O Brasil é um país com imenso potencial energético, sendo sua matriz energética baseada em 
energia hidrelétrica. Com a crise hídrica, enfrentada pelo país nos últimos anos e agravada pelos 
baixos níveis das represas das hidrelétricas, o país passou a diversificar sua matriz energética 
recorrendo a usinas termelétricas. Porém, por apresentar custos elevados relacionados aos 
combustíveis utilizados nas mesmas, faz-se necessário desenvolvimento tecnológico que 
viabilize a utilização daquelas de maneira mais efetiva. Por isso, o referido trabalho apresenta 
um estudo de caso que tem como objetivo propor a simulação de uma usina termelétrica a 
biomassa. Foi adotada metodologia quantitativa e qualitativa para a realização da análise 
econômica e de eficiência energética de usinas semelhantes, bem como dos equipamentos 
envolvidos no processo. O presente trabalho vem com o intuito da substituição da hegemonia 
hídrica no país, por fontes que utilizam de insumos desprezados pela indústria e/ou sociedade. 
 
 
 
 
Palavras-chave: Eficiência Energética. Termelétrica. Biomassa. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ABSTRACT 

 
 
 
 
Brazil is a country with a huge potential to produce energy throughout its territory. The majority 
of Brazil’s electricity is generated by Hydropower. Due to the energy crisis faced by the country 
during the last years, which was exacerbated by low levels of the reservoirs of hydroelectric 
power, the country had to diversify its energy power plant by using Thermo Power Plants. 
However, because of its high costs which is most related to the fuels that are used in them, the 
need for technological development to enable the use of those more effectively has become 
crucial. Therefore, this paper presents a case of study that proposes a simulation of a Thermal 
Power Plant Using Biomass. Quantitative and qualitative methodology was adopted for the 
realization of economic and energy efficiency analysis, such as the equipment involved in the 
process and its efficiency. The project comes with the aim of replacing hidro hegemony in this 
area, by sources that uses it as fuels materials instead of being discarded by the industries and./or 
society. 
 
 
 
 
Keywords: Energy Efficiency. Thermal Power Plant. Biomass. 
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1. INTRODUÇÃO E JUSTIFICATIVA 

1.1. ASPECTOS GERAIS 

Conciliar desenvolvimento econômico com social e ambiental tem sido uma 

preocupação no mundo atual. Após anos de uso demasiado de energia e carência de 

preocupação ambiental, os primeiros sinais de esgotamentos de recursos naturais já se fazem 

perceptíveis (SCHUMPETER, 1982). 

Após as consequências de a falta de preocupação com a natureza atingirem a população, 

o mundo sentiu a necessidade de discutir políticas de proteção ambiental como forma de tentar 

reparar os danos causados a natureza. 

Com isso, a ONU, Organização das Nações Unidas, sentiu a necessidade de discutir e 

propor acordos internacionais sobre mudanças climáticas com os principais líderes do mundo. 

Em 1997 na cidade de Kyoto, Japão, foi adotado um protocolo, conhecido como Protocolo de 

Kyoto, segundo o qual os países industrializados reduziriam suas emissões combinadas de gases 

de efeito estufa, que é responsável por tamanhas mudanças em nossa atmosfera, em pelo menos 

5% em relação aos níveis de 1990 no período entre 2008 e 2012 (ONUBR, 2015). 

Uma forma de tentar minimizar esses danos ao ambiente e ao mesmo tempo oferecer a 

demanda de energia elétrica necessária atualmente, seria o investimento em fontes de energia 

renováveis. Uma vez que essas, tem a vantagem de não serem derivados de fontes fósseis e por 

isso serem inesgotáveis (PANDEY, 2008). 

Porém, o mundo ainda é muito dependente do petróleo e seus derivados. Só após a 

confirmação do futuro esgotamento das reservas de petróleo, os malefícios de sua combustão e 

as crises do petróleo que ocorreram em 1973 e 1979 é que iniciaram investimentos no 

desenvolvimento de tecnologias limpas, que não poluam o meio ambiente, e ao mesmo tempo 

sejam tão eficientes quanto aquelas derivadas de combustíveis fósseis (ONUBR, 2015).  

Atualmente existem tecnologias capazes de substituir as de fontes não-renováveis, que 

já se encontram disponíveis no mercado, um exemplo destas é a geração de energia térmica a 

partir da conversão termoquímica. Dentre essas diversas formas de geração térmica, o uso da 

biomassa como combustível destas, vem obtendo resultados bastante promissores por fornecer 

energia a um curto prazo, reduzir a emissão de gases poluentes além de servir como alternativa 

ao fim dado aos resíduos industriais, urbanos e agrícolas (DO CARMO, 2013). 

Nesse contexto, o Brasil, possuindo matriz energética baseada no uso de energias 

renováveis, tornou-se uma das nações pioneiras na introdução dessas fontes como geradoras de 
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energia.  

Por isso este trabalho se propôs a estudar a eficiência energética e o custo de geração de 

termelétricas a biomassa como alternativa a dependência de hidrelétricas e reaproveitamento 

de resíduos industriais e urbanos. 

1.2. OBJETIVOS E METAS DO TRABALHO 

O trabalho a seguir tem como objetivo geral a realização de estudo sobre a influência da 

escala de potência elétrica como função da eficiência de transformação energética de usinas 

termelétricas a biomassa. Tal objetivo será alcançado com a análise de correlações estatísticas 

da eficiência e da potência elétrica gerada de usinas termelétricas a biomassa, bem como, dos 

custos de geração em função da potência elétrica gerada. As correlações encontradas, como 

resultado do presente trabalho, são fundamentais para a determinação de potencial e viabilidade 

de geração de eletricidade dos recursos energéticos de biomassa. 

1.2.1. Objetivos específicos 

Para desenvolvimento dos estudos no presente trabalho e determinar as correlações 

propostas, os seguintes objetivos específicos são indispensáveis: 

− Apresentar as características técnico-econômicas da cadeia produtiva de uma dada 

termelétrica; 

− Situar a geração de energia elétrica proveniente das termelétricas no âmbito mundial e 

nacional; 

− Apresentar o conceito de eficiência de transformação energética das termelétricas e 

fatores que influenciam tal eficiência; 

− Descrever as características técnicos e econômicos que influenciam a eficiência e custos 

de usinas termelétricas; 

− Levantamento estatístico das potências geradas das termelétricas a biomassa; 

− Propor funções da eficiência energética em função da potência gerada em termelétricas; 

− Propor funções de custos de geração em função da potência gerada de termelétricas. 

1.3. ESTRUTURAÇÃO DO TRABALHO 

A organização do trabalho está subdividida em 8 capítulos. Onde no capítulo 1 

contextualiza-se conceitos gerais do trabalho em uma breve introdução, e a seguir são descritos 

os objetivos e metas, bem como os objetivos específicos para este trabalho e para trabalhos 

futuros. 
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No capítulo 2 discorre-se sobre a importância da energia elétrica como insumo 

importante na sociedade mundial, bem como sua relevância econômica de forma breve. Além 

disso, aprofunda-se na matriz energética brasileira com análise quantitativa a partir de 

porcentagens, tabelas e gráficos. Posterior a isso, foca-se na energia termelétrica como sendo a 

mais importante para o seguinte trabalho. 

Dento ainda do capítulo 2, conceitos como de biomassa e funcionamento de uma 

termelétrica a biomassa, são esquematizados e exemplificados de maneira simples.  

O capítulo 3, é dedicado a revisão bibliográfica para uma análise econômico-financeira 

de empreendimentos geradores de energia elétrica, onde explica-se alguns conceitos 

fundamentais de economia e viabilidade econômica. 

Já o capítulo 4, aplica os conceitos abordados no capítulo 3 aplicando-o a usinas 

termelétrica a biomassa onde estimasse custos das mais diversas naturezas para viabilização do 

projeto proposto. 

No capítulo 5, a metodologia que será utilizada para que se alcance os objetivos e metas 

propostos anteriormente são brevemente explicadas. A partir disso é que pretendesse possuir 

resultados e discussões para trabalhos futuros. 

O capítulo 6, contem os resultados obtidos com o referido estudo bem como algumas 

discussões desses dados comparando com a referencia bibliográfica realizada durante todo o 

corpo do estudo. 

As considerações finais estão presentes no capítulo 7, por isso contem uma espécie de 

resumo do texto e conclusão de sua relevância ao cenário mundial.  

Por fim, no capítulo 8 estão contidos o referencial teórico utilizado como embasamento 

do presente trabalho conforme Norma da ABNT, NBR 6023/2002. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1. ENERGIA ELÉTRICA 

A energia elétrica é indispensável para a maior parte das ações humanas no mundo atual, 

porém a transformação e utilização de energia já é constatada desde os primórdios da 

humanidade.  

Goldemberg (2006), disserta sobre como os primitivos já utilizavam da energia térmica 

da queima da lenha para cozinhar e aquecê-los nos períodos frios. Já na Idade Média, a energia 

dos cursos d’água e ventos eram utilizados para suprir as necessidades das populações, mesmo 

que de forma insuficiente. Só após a Revolução Industrial, foi possível uma notável diferença 

na forma como a energia era gerada, bem como os combustíveis utilizados como petróleo, gás 

e carvão, considerados insumos de grande nobreza comercial, e a quantidade de energia que era 

produzida.  

Com o crescimento da população mundial e o avanço tecnológico, observou-se que 

aquelas formas existentes de se produzir energia já não eram suficientes para suprir a demanda 

procurada. Por isso, era necessário o desenvolvimento de formas de geração de energia mais 

eficientes e em maior escala (GOLDEMBERG, 2006). 

A partir disso, a economia local e global tornou-se dependente da energia elétrica, 

considerada a forma mais nobre de energia, fazendo com que esta possuísse um valor comercial 

bastante elevado. Por conta desse elevado poder econômico agregado a energia elétrica, seu 

consumo e produção tornaram-se importantes parâmetros na classificação de fatores 

econômicos e sociais de países ou regiões (RAMOS, 2010).  

A determinação do grau de desenvolvimento de um país, por exemplo, pode ser definida 

a partir da quantidade de energia elétrica consumida naquela região. Por isso, alguns países se 

destacam por serem os maiores consumidores de energia do mundo, e juntos compõe a 

Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico, OCDE1 (GOLDEMBERG, 

2006). 

Esta organização foi criada com o intuito de diminuir o consumo de energia elétrica. E, 

ao longo dos anos, vem apresentando resultados satisfatórios nesse quesito.  

                                                
1 Os países da OCDE relacionados pela IEA são: Austrália, Áustria, Bélgica, Canadá, República Tcheca, 
Dinamarca, Finlândia, França, Alemanha, Grécia, Hungria, Islândia, Irlanda, Itália, Japão, Coréia, Luxemburgo, 
México, Países Baixos, Nova Zelândia, Noruega, Polônia, Portugal, República Eslovaca, Espanha, Suécia, Suíça, 
Turquia, Reino Unido e Estados Unidos. 
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A Figura (1) elaborada pela British Petroleum, BP, ilustra o consumo de energia per 

capita em todo o mundo no ano de 2014. 

 

 
 
Figura 1 Consumo per capita de energia elétrica no mundo em 2014 por toneladas 
equivalente de petróleo.  
Fonte: BP,2014. 

 
Os países de coloração mais escura são os maiores consumidores de energia elétrica, e 

por consequência países que possuem auto grau de desenvolvimento econômico e social. 

Deduzisse da Fig. (1) que o Brasil possuía em 2014 consumo de energia elétrica per 

capita em torno de 0-1,5 em toneladas de petróleo equivalente, tep. Esse valor é relativamente 

baixo se comparado com países que possuem essa taxa maior que 6,0 tep, como é o caso dos 

Estados Unidos e Canadá por exemplo. 

Para se ter uma ideia do consumo de eletricidade no setor residencial, em 2005 no Brasil, 

segundo o Balanço Nacional de Energia 2015, BNE 2015, era consumido um total de 0,447 

MWh/habitante. Já em 2014, esses valores chegaram a aproximadamente 0,654 

MWh/habitante, apresentando um aumento de mais de 45%.  

Para o ano de 2030, segundo o Plano Nacional de Energia 2030, PNE 2030, elaborado 

pela Empresa de pesquisa energética, EPE, juntamente com o Ministérios de Minas e Energia, 

MME, acredita-se que esses valores alcancem um valor de 1,19 MWh/habitante. O que ainda é 

pouco se comparado com a média mundial. Em 2004, segundo a Agência Internacional de 

Energia, AIE, o consumo médio de energia elétrica no setor residencial era de 2,5 
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MWh/habitante. Analisando somente os países pertencentes a OCDE, naquele mesmo ano, 

apresentaram um total de 8,2 MWh/habitante de potência consumida.  

 
Tabela 1 Indicadores Globais de Consumo de Energia Elétrica no Mundo.  

 

 
 
Fonte: MME, 2007. 

 
A grande questão da utilização de energia elétrica, é sua crescente demanda. A Tabela 

(1) elaborada pelo Ministério de Minas e Energia, MME, possui dados relacionados a consumo 

de energia elétrica no mundo no ano de 2007 e uma estimativa para ano de 2030. Já a Tab. (2) 

apresenta essa mesma perspectiva da utilização da energia elétrica per capita restrita ao Brasil. 

 

Tabela 2 Consumo final energético do setor residencial no Brasil.  
 

 
 
Fonte: MME, 2007. 

 
O problema dessa quantidade de energia requerida está na forma como esta é produzida. 

Analisando a matriz energética dos países que mais consumem energia elétrica no mundo, 

integrantes da OCDE, é possível perceber a dependência dos mesmos por combustíveis fosseis 

e a predominância destes tipos de insumos na matriz energética daqueles (DO CARMO, 2013). 

Esse padrão atual de geração de energia baseados em fontes não-renováveis, possui 

como um dos produtos a emissão de gases poluentes de efeito estufa, além de outros produtos 
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maléficos a humanidade. Além disso, sua utilização põe em risco a já limitada oferta desses 

combustíveis e também a existência de vida humana no planeta Terra (DO CARMO, 2013).  

Por isso Pandey (2008), ressalta a importância de se “[ ] investir em inovação dos 

processos provenientes de fontes não-renováveis, pela substituição daqueles de fontes 

renováveis como a biomassa, solar, eólica e geotérmica [ ]”. 

Além disso, de acordo com Machado, 2008, “ [ ] a produção de energia utilizando de 

fontes renováveis vem como a melhor solução para a já caótica matriz energética mundial. 

Nesse cenário, o Brasil se destaca como pioneiro na inserção de fontes renováveis na geração 

de energia em grande escala [ ] “.  

2.2. MATRIZ ENERGÉTICA BRASILEIRA 

A matriz energética brasileira é composta predominantemente por energias renováveis, 

cerca de 79,72% da oferta interna de eletricidade total, com potência total instalada de 

139.500.915 KW (BIG - ANEEL, 2015). Nos Gráficos e Quadros (1), é possível visualizar a 

diversidade da matriz energética do brasil. 

Por ser o país com maior reserva de água doce do mundo, sua base de geração de energia 

elétrica centraliza-se no setor hidrelétrico. O país possui 1190 empreendimentos de fontes 

hidrelétricas com potência instalada em torno de 90.725.687 KW, considerando apenas as 

usinas em operação. Além da já confirmada construção de 45 empreendimentos e 179 com 

construção ainda não iniciada. Juntos eles somarão na matriz energética brasileira um total de 

16.282.496 KW de potência associada (ANEEL, 2015).  

O Gráfico (1) elaborado pelo Ministério de Minas e Energia de 2016, com ano base em 

2015, apresenta a porcentagem potência de geração elétrica no Brasil naquele ano.  

 

 
 

Gráfico 1 Oferta de Potência de Geração Elétrica por fonte no Brasil em 2015(%).  
Fonte: MME. 
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Já o Quadro (1), retirado do Banco de Informações de Geração da ANEEL em 2015, 

BIG ANEEL- 2015, ilustra os tipos de empreendimentos em operação no Brasil, bem como 

suas quantidades, potência fiscalizada em kW e sua participação da matriz energética em 

porcentagem (%). 

 

TIPO QUANTIDADE 
POTÊNCIA 

FISCALIZADA (KW) 
(%) 

Central Geradora Hidrelétrica 528 378.122 0,27 

Central Geradora Eólica 276 6.691.697 4,8 

Pequena Central Hidrelétrica 464 4.817.893 3,45 

Central Geradora Solar 

Fotovoltaica 
24 21.231 0,02 

Usina Hidrelétrica 198 85.785.605 61,49 

Usina Termelétrica 2839 39.816.413 28,54 

Usina Termonuclear 2 1.990.000 1,43 

Total 4331 139.500.961 100 

 
Quadro 1 Empreendimentos de Geração em Operação no Brasil .  
Fonte: BIG (ANEEL, 2015). 

 
 

De acordo com o Balanço Energético Nacional (BNE) 2015, no ano de 2014, um 

decréscimo de 5,4% em relação a oferta de energia oriunda de hidrelétricas, foi observada como 

resultado de uma crise hídrica enfrentada pelo Brasil. Com escassez de chuva e má 

administração das usinas hidrelétricas o país passou recentemente por problemas envolvendo o 

abastecimento destas, que, com níveis baixos de água, não conseguiam suprir as necessidades 

de seus consumidores. (EPE, 2015).  

Desde o fim de 2012, o Brasil vem enfrentando esse problema da então dependência de 

usinas hidrelétricas. Na tentativa de poupar água das represas, o país vem utilizando de 

termelétricas como alternativa na geração de energia. Consequentemente, esse setor vem 

apresentando crescimento considerável, principalmente aquelas termelétricas movidas a gás 

natural (+17,5%), carvão natural (+24,7) e biomassa (+14,1). Logo, suas participações na matriz 

energética também aumentaram, comparando os anos de 2013 e 2014, de 11,3%, para 13,0, de 

2,6 para 3,2% e de 6,6 para 7,4%, respectivamente (EPE, 2015). 

O problema na utilização de termelétricas em períodos de estiagem como esse, é o custo 

das mesmas. Esses empreendimentos usualmente são abastecidos por fontes não renováveis, 

que além de serem maléficas ao meio ambiente como já mencionado, possuem alto valor 
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agregado. Esses fatores fazem com que a tarifa de energia elétrica se eleve, fazendo que o setor 

termelétrico não seja tão atrativo. 

Esse problema traz à tona a importância de investimentos nesse setor em todo o mundo. 

O aprimorando das tradicionais termelétricas convencionais e o desenvolvimento de 

tecnologias que possam diminuir os custos de produção sem interferir consideravelmente na 

eficiência energética, tornam-se essenciais na busca por formas alternativas e menos poluentes 

na geração de energia elétrica.  

2.3. ENERGIA TERMELÉTRICA 

Usinas Termelétricas são plantas energéticas muito importantes nos dias atuais devido 

a sua grande utilização como geradora de energia elétrica. Em escala global, usinas 

termelétricas convencionais são responsáveis por 66,7% da geração elétrica (EPE,2013).   

A Tabela (3), elaborada pelo EPE com dados do Anuário Estatístico de Energia Elétrica 

2015, com ano base 2014, abaixo expõe a disposição dessas usinas nos 10 países líderes em 

geração de energia elétrica a partir de termelétricas no mundo e a participação brasileira, 

comparando seu crescimento no período de 2008 a 2012. 

A partir da análise da Tab. (3), é possível perceber a liderança de países como Estados 

Unidos e China no setor termelétrico. Esses países são responsáveis por 23,3% e 21,1% da 

produção de energia a partir de termelétricas no mundo respectivamente, somando juntos um 

total de 44,4% de toda a energia mundial produzida a partir de termelétricas.  

Segundo o Atlas de Energia Elétrica do Brasil, elaborado pela ANEEL, em 2008, a 

China e os Estados Unidos da Américas produziram naquele ano 41,1% e 18,7% de todo o 

carvão mineral produzido no mundo, respectivamente. 

Esses dois países não só são os maiores produtores, como também são os maiores 

consumidores desse insumo com participação chinesa de 41,3% e americana de 18,1% de todo 

o consumo mundial de carvão mineral.  

Para ilustrar melhor esse cenário, o Gráf. (1) abaixo, elaborado pela International 

Energy Agency, IEA, no ano de 2010 e adaptado pelo EPE, ilustra a utilização do carvão em 

termelétricas no mundo naquele ano. 

Além da já mencionada produção e utilização de carvão por aqueles países, os dois ainda 

se destacam pela maior geração de energia a partir do carvão mineral, sendo 2,301 TWh 

produzidos por termelétricas chinesas no ano de 2008 e 2,128 TWh em solo americano, naquele 

mesmo ano.  
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Tabela 3 Capacidade instalada de geração térmica no mundo 10 maiores países em 
2012 (GW).  

 

 

 

Fonte: U.S. Energy Information Administration (EIA). Para o Brasil, dados do 
Balanço Energético Nacional (BEN) 2015; Elaboração: EPE 

  

O grande problema dessa utilização em termelétricas, é que o carvão é uma das formas 

de produção de energia mais agressivas ao meio ambiente (ANEEL, 2008). Apesar de sua 

extração e utilização serem geradores não só de energia, mas também, no âmbito econômico, 

de empregos, arrecadação tributária, entre outros, o processo de produção do carvão, que vai 

desde sua extração até sua combustão, provoca impactos ambientais significativos (ANEEL, 

2008). 

 

 

Gráfico 1 Geração térmica a carvão no mundo 10 maiores países em 2010 (%).  
Fonte: International Energy Agency (IEA); Elaboração: EPE. 
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Entretanto, a China, na posição de país que mais emite gases poluentes na atmosfera do 

mundo, não descarta a utilização do carvão como combustível de suas termelétricas. Segundo 

o IEA (2015), os chineses iniciaram um processo de diminuição da utilização de carvão ou sua 

utilização de uma forma menos agressiva ao meio ambiente.  

Esse decréscimo na utilização de carvão mineral na China é expresso no Gráf. (2) a 

seguir, onde percebe-se que no ano de 2014 não houve aumento na quantidade de carvão 

consumida, o que representa um avanço importante no desenvolvimento de novas formas de 

conversão de energia (IEA, 2015).  

Porém, ainda segundo EIA (2015), mesmo com essa diminuição na utilização de carvão, 

acredita-se que o consumo continuará crescendo a longo prazo até que se encontre alternativas 

energéticas suficientes para atender economicamente a demanda chinesa. 

 

 
 

Gráfico 2 Mudança chinesa anual no consumo de carvão entre 2001-2014.  
Fonte: U.S. Energy information administration, China national bureau of statistics 
(NBS). 

 
Já no cenário Brasileiro, de acordo com o PNE 2030, a solução para a diversificação da 

matriz de geração elétrica está no investimento e implementação de usinas termelétricas (UTE).  

Hoje, existem no Brasil, 2843 empreendimentos de fontes Termelétricas, contando com 

20 empreendimentos em construção e outros 151 empreendimentos previstos, mas com 

construção ainda não iniciada (EPE, 2015). 

As termelétricas em operação no Brasil produzem cerca de 41.807.147 KW segundo 

BIG –ANEEL 2015 acessado em 26/11/2015. Essa produção representa, em referência ao 

Quad. (1), cerca de 28,54% da energia produzida no país.  

São inúmeras as vantagens e desvantagens da implementação dessas usinas. As 

vantagens estão relacionadas a independência de questões climáticas, proximidade com o 
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mercado consumidor, gerando economia relacionada a linhas de transmissão, evitando perdas 

de energia elétrica que ocorreria do momento da geração até a chegada ao consumidor (Lima 

& Souza, 2014).  

Já as desvantagens estão principalmente ligadas a questões ambientais, por conta da 

emissão de gases poluentes de efeito estufa, quando se utiliza combustíveis fósseis como 

combustível daquelas, além do custo de construção e geração, que ainda é bastante elevado 

(Lima & Souza, 2014). 

Por isso, nos últimos anos houve um avanço considerável em pesquisas e estudos 

relacionados a viabilização de termelétricas que não sejam tão agressivas ao meio ambiente e 

que tenham um custo-benefício satisfatório.  

A introdução de combustíveis que antes não eram utilizados, como lixo, madeira, 

bagaço-de-cana e outros, categorizados como biomassa, vem obtendo resultados satisfatórios 

quando empregados nesses empreendimentos. A biomassa como combustível minimiza os 

problemas com poluição, que eram considerados um empecilho para o crescimento do setor 

termelétrico e diminui os custos agregados ao projeto (DO CARMO, 2013).  

O Brasil, hoje, já possui 512 usinas termelétricas funcionando a biomassa, com potência 

total instalada de 13.201.403,60 KW. Encontra-se nessas os mais diversos tipos de biomassa 

como resíduos florestais, bagaço de cana de açúcar, licor negro entre outros. A seguir explica-

se um pouco mais sobre esse promissor insumo conhecido como biomassa (ANEEL, 2015).  

De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a região norte 

do Brasil, detém 71% da produção total de biomassa no país. Esses resíduos podem ser usados 

como fonte de energia renovável e ajudam a reduzir do uso de geradores a diesel naquela região 

próxima a floresta Amazônica, transformando indústrias de madeira em promissores geradores 

de energia (BRASIL, 2013). 

2.3.1. Biomassa 

Segundo Nogueira e Rendeiro (2008): 

Biomassa é toda a massa de matéria viva, animal ou vegetal, que vive em equilíbrio 
numa determinada área da superfície terrestre. Do ponto de vista da produção de 
energia é toda a massa orgânica que pode ser usada como combustível ou para a sua 
produção. Apesar dos combustíveis fósseis como petróleo, carvão ou gás natural, 
também sejam derivados de matéria orgânica, precisam de milhares de anos para 
serem gerados, por isso não são considerados biomassa pois não são recursos naturais 
renováveis a curto prazo. 

Diferentemente dos combustíveis fósseis, biomassa é um hidrocarboneto o qual possui 

átomos de oxigênio em sua composição química. E é justamente por conta da presença desse 
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átomo, que a biomassa requer menos oxigênio do ar, tornando-a menos poluente. Porém, a 

biomassa em geral possui Poder Calorífico Superior2 pequeno se comparado aos dos 

combustíveis fósseis, e isso faz com que uma quantidade maior de biomassa precise ser 

queimada para que se eleve sua energia liberada (NOGUEIRA; RENDEIRO, 2008). 

Segundo BASTOS (2013), “ [...] quando as ligações entre as moléculas de carbono, 

hidrogênio e oxigênio são quebradas, através de processos como a combustão, a digestão, ou a 

decomposição, essas substâncias são capazes de liberar sua energia química armazenada [...] “. 

E por isso a utilização da biomassa como matéria prima de conversão depende de propriedades 

químicas e físicas.  

Sabe-se que grande parte da biomassa existente no mundo possui difícil contabilização, 

por isso estima-se que esta represente cerca de 14% de todo o consumo mundial de energia 

primária. Em países da OCDE, a biomassa representa 3% do consumo de energia primária, 

podendo chegar até a 60% em lugares menos desenvolvidas como a África por exemplo 

(ANEEL, 2003). 

No ano de 1998, a Agência internacional de Energia, AIE, estimava que a biomassa 

ocuparia uma proporção da matriz energética mundial de cerca de 11% em 2020. Entretanto, 

naquele ano ainda se conhecia pouco sobre o potencial de tal utilização. Após um considerável 

avanço em estudos e tecnologias referentes a esse assunto, os resultados levam a crer que esta 

seja umas das melhores alternativas de geração de energia elétrica principalmente do ponto de 

vista ambiental, por conta do controle maior na emissão de gás carbônico (ANEEL, 2003). 

Segundo o PNE 2030, realizado pelo EPE em parceria com MME nos anos 2006-2007, 

o Brasil reúne inúmeras vantagens para atuar como líder no mercado mundial de produtos 

agrícolas, agroindustriais e silviculturas, como formas de bioenergia.  

O fato de apresentar áreas disponíveis para a agricultura, a possibilidade de múltiplos 

cultivos ao longo do ano, a intensa radiação solar recebida, diversidade de clima, biodiversidade 

e a experiência científico e tecnológico no setor agrícola, colocam o país em situação de 

destaque (EPE, 2007).  

O Brasil possui grande variedade na produção de biomassa em seu território. Esses 

insumos vão desde resíduos agrícolas, industriais até urbanos. Possuindo faixa territorial, com 

área aproximada de 8.515.767,049 km2 (IBGE, 2015), onde cerca de 47,6% é destinada somente 

a floresta amazônica e áreas de proteção ambiental, o país ainda possui 11% de seu território 

disponível para cultivo destas, segundo o Ministério de Minas e Energia em estudos realizados 

                                                
2 Caracteriza-se como poder calorífico superior o momento quando a combustão acontece a volume constante a 
água formada durante o processo de combustão é condensada e esse calor é então recuperado. 
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no ano de 2007 (EPE, 2007). 

O estado de São Paulo, por exemplo, possui intensa produção de biomassa energética 

como resíduo da indústria sucroalcooleira. O estado importava no ano de 2003, cerca de 40% 

do que consome em eletricidade, e exporta álcool para os outros estados brasileiros.  

Considerando que naquela região densidade demográfica é alta, sendo considerada uma 

das maiores do país, percebe-se que a biomassa não necessariamente necessita de nova demanda 

por terras para que seja produzida, podendo se utilizar de resíduos de indústrias já existentes 

(ANEEL, 2003).  

De acordo com EPE (2007), a biomassa, dentro de uma perspectiva a longo prazo, vem 

como fonte alternativa na geração de energia com maiores possibilidades. Dentre os 

empreendimentos a biomassa, mencionados em subitens anteriores, inúmeros são os tipos deste 

insumo utilizados como combustíveis em usinas termelétricas. Porém sabe-se que atualmente, 

o recurso de maior potencial de geração de energia elétrica a partir de biomassa no Brasil é o 

bagaço de cana-de-açúcar (ANEEL, 2003).  

A Figura (2) ilustra a disponibilidade de energia primária proveniente da biomassa 

agrícola, que foi elaborada pelo EPE e MME em 2014.  

 

 

Figura 2 Energia primária disponível de biomassa residual agrícola.  
Fonte: EPE, 2014. 
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A alta produtividade da lavoura canavieira, adicionadas ao avanço nos processos de 

transformação da biomassa sucroalcooleira, além do pioneirismo brasileiro nesse setor são 

requisitos que contribuem para seu crescimento e sua crescente participação na matriz 

energética brasileira (ANEEL, 2003). 

Outra fonte de biomassa que vem apresentando crescente potencial para produção de 

energia elétrica é o resíduo da indústria madeireira. Principalmente no norte do Brasil, próximo 

a região amazônica, concentra-se a extração da madeireira com a presença de diversas 

madeireiras. A Figura (3), ilustra tal potencialidade desse setor no território brasileiro e no 

mundo. 

 

 
 

Gráfico 3 Capacidade energética de geração de eletricidade de biomassa em 2010 
para diferentes países/regiões do mundo. 
Fonte: Platts, 2011. 

 
 No Gráfico (3), elaborado pelo International Renewable Energy Agency, IRENA 2012, 

compara-se os diferentes tipos de biomassa, e expõe a potência energética conectada a rede 

gerada por aqueles insumos em diferentes países/regiões do mundo. 

Além disso, desprende-se do Gráf. (3), uma comparação e uma projeção dos 

investimentos anuais nesse setor para o Brasil e o mundo a partir da capacidade instalada de 

empreendimentos a partir de biomassa e/ou resíduos.  

Conclui-se, portanto, o quão vantajoso é a implantação desse tipo de empreendimento, 

bem como a boa posição ocupada pelo Brasil nesse setor. A primeira parte do Gráf. (4)  
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relaciona a capacidade instalada de biomassa e resíduos nos anos de 2010, 2015, 2020 e 2025 

por potência em GW. E a segunda parte do gráfico relaciona a média anual de investimento, 

em bilhões de dólares, nos intervalos de 2011-2015, 2016-2020 e 2021-2013. Ambos comparam 

a participação dos países a partir da legenda a direita. 

 

 
 

Gráfico 4 Projeção da capacidade de geração de energia instalada a partir de 
biomassa e resíduos e os investimentos anuais nesse setor no período de 2010-2030.  
Fonte: BNEF, 2011. 

 
Para que se aproveite desse potencial contido na biomassa faz-se necessário a utilização 

de processos tecnológicos que viabilizem a conversão desta em biocombustíveis, bioenergia ou 

bioprodutos (DO CARMO, 2013). 

Segundo MALÇA (2003), “ [ ] a conversão de energia química contida na biomassa 

pode ser transformada em energia mecânica ou biocombustíveis por meio de processos físicos, 

químicos ou biológicos [ ] “. A seguir são descritos os processos de conversão da biomassa. 

2.3.2. Tecnologias de Conversão da Biomassa 

Segundo Lima & Souza, 2014, uma usina termelétrica é uma planta química que produz 

energia a partir do calor gerado pela queima de combustíveis fósseis ou por outras fontes de 

calor. 

As rotas tecnológicas para o processamento das fontes de biomassa são as mais diversas 

como: combustão, liquefação, pirólise, fermentação, hidrólise, transterificação e gaseificação 
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transformando-se em diversos tipos de bioenergia como calor, eletricidade, biocombustíveis e 

bioprodutos (DO CARMO, 2013). 

Dependendo de sua origem, a biomassa pode ser classificada em: florestal (madeira, 

principalmente), agrícola (soja, arroz e cana-de-açúcar) e rejeitos urbanos e industriais (sólidos 

ou líquidos, como o lixo). Os produtos obtidos se diferenciam tanto em relação a matéria-prima 

utilizada quando do tipo de tecnologia de conversão escolhida (ANEEL, 2008). 

Por isso a Fig. (3) a seguir, elaborada pela ANEEL no ano de 2003, ilustra um esquema 

que explica os processos de conversão mais adequados, de acordo com o tipo de biomassa 

selecionada. 

 

 
 
Figura 3 Cadeia da Bioenergia. Fonte: Atlas de Energia Elétrica do Brasil. 
Fonte: ANEEL, 2003. 

 
Quando se pretende gerar calor para produção de energia elétrica, a tecnologia de 

combustão direta é a mais aplicada comercialmente quando comparadas a gaseificação e 

pirólise que ainda estão sendo estudas na aplicação para grandes potências (EPE, 2014). A 

vantagem da utilização da gaseificação e pirólise está no fato que estas além de aplicadas na 

geração de energia elétrica, também atuam na transformação da biomassa em combustíveis 

líquidos de segunda geração (EPE, 2014).  
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Além disso, quando o intuito do investimento é a geração de eletricidade, a combustão 

aparece como a alternativa mais adequada como é possível observar no Gráf. (5), elaborado por 

IRENA, 2012. 

 

 
 

Gráfico 5 Projetos de geração de energia a partir de biomassa com garantia 
financeira.  
Fonte: BNEF, 2011. 

 
Na figura, comparou-se a combustão, na primeira coluna, gaseificação na segunda 

coluna, incineração, digestores anaeróbicos e gás de aterramento respectivamente.  

A International Renewable Energy Agency, IRENA, publicou em 2012 um estudo no 

qual considerava que as termelétricas a combustão representam cerca de 90% das termelétricas 

do mundo, ou seja, além de ser o tipo de tecnologia mais utilizada no mundo, também é a mais 

difundida e estudada.  

Simplificadamente, o processo todo dentro da termelétrica divide-se em três etapas. A 

primeira delas consiste na queima da biomassa diretamente na caldeiras , a partir de uma reação 

de combustão direta3. Dessa forma, acontece uma reação de combustão, onde os resíduos de 

biomassa são aquecidos de tal forma que forneçam energia para que a segunda parte do processo 

se inicie (FURNAS, 2015). 

No segundo momento, esse calor produzido é utilizado para o aquecimento de uma 

caldeira de água, que gera vapor d`água de alta pressão. Devido a alta pressão o vapor se 

                                                
3 Combustão direta: Combustão é a transformação da energia química dos combustíveis em calor, por meio das 
reações dos elementos constituintes com o oxigênio fornecido. Para fins energéticos, a combustão direta ocorre 
essencialmente em fogões (cocção de alimentos), fornos (metalurgia, por exemplo) e caldeiras.  
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expande e movimenta as pás da turbina de um gerador, responsável por transformar essa energia 

mecânica em energia elétrica. E por fim o vapor é condensado, utilizando de um sistema de 

refrigeração, e o líquido volta para a primeira etapa fechando assim o ciclo termodinâmico 

mencionado (FURNAS, 2015). 

 

 
 

Figura 4 Usina Termelétrica com combustão direta.  
Fonte: Blog Energia Limpa. Disponível em: <http://blogatti1967.blogspot.com.br>  

 
A Figura (4), representa a esquematização de uma usina termelétrica simplificada a 

combustão indireta, onde é importante notar a etapas do processo bem como seus componentes 

que serão abordados em capítulos seguintes. 

 

2.3.3. Eficiência Energética 

Para que se entenda a importância da eficiência energética e sua definição, é necessário 

previamente o conhecimento de alguns conceitos termodinâmicos que serão abordados a seguir. 
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2.3.3.1.Ciclos Termodinâmicos 

Os ciclos termodinâmicos de potência são utilizados basicamente para a conversão de 

energia térmica em trabalho, podendo usar como fluidos de trabalho a água ou gases diversos. 

Os ciclos a vapor, são definidos como os ciclos termodinâmicos que utilizam água como fluido 

de trabalho e são conhecidos também como ciclos Rankine. 

Lopes (2007) descreveu o ciclo Rankine como: 
O aproveitamento da energia de combustão a qual gera vapor que alimenta uma 
turbina onde o vapor é expandido gerando energia mecânica, que é convertida em 
energia elétrica através de um gerador. O ciclo é completado pela condensação do 
vapor exausto da turbina e posterior bombeamento e pré-aquecimento até a condição 
de entrada na caldeira novamente. O ciclo Rankine é o ciclo da água/vapor que 
compreende idealmente os seguintes processos: 1-2: Aumento de pressão 
(bombeamento) adiabático da água; 2-3: Fornecimento de calor a pressão constante 
levando à evaporação da água e subsequente superaquecimento do vapor;  3-4: 
Expansão adiabática do vapor na turbina;  4-1: Condensação do vapor à pressão 
constante. 
 

Segundo Lima & Sousa (2014), o Ciclo Rankine é o mais utilizado em termelétricas a 

biomassa.  
O ciclo Rankine envolve o aquecimento de água pressurizada com o vapor 
superaquecido resultante da queima da biomassa, o qual se expande através de um 
turbo-gerador, tornando-se vapor saturado ou condensado, o que depende do tipo de 
turbina que esta sendo utilizado, e após isso é enviado para a reciclagem total ou 
parcial do vapor d’agua (DO CARMO, 2013). 

 

A seguir, na Fig. (5) é descrito o esquema simplificado do ciclo Rankine ideal, bem 

como seus principais equipamentos, são eles, a caldeira, a turbina a vapor, o condensador e a 

bomba de alimentação da água da caldeira (WALTER & NOGUEIRA, 2008).   

Basicamente, o ciclo inicia-se com a introdução da biomassa na câmara de combustão 

da caldeira para ser queimada. O calor liberado pelo processo de combustão, é transferido pela 

água, que por estar em sua fase líquida, passa para a fase gasosa tornando-se vapor 

superaquecido. Esse vapor de água superaquecido, é coletado então na saída da caldeira e escoa 

através de uma espécie de serpentina imersa em gases residuais provenientes da câmara de 

combustão. Devido as altas temperaturas que esses gases estão sujeitos, o calor é então 

transferido para o vapor, elevando ainda mais sua temperatura, denomina-se esse equipamento 

por superaquecedor (WALTER &NOGUEIRA, 2008).  
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Figura 5 Esquema de um Ciclo Rankine Ideal.  
Fonte: Lopes, 2007. 

 
Após passar pelo superaquecedor, aqueles gases residuais são enviados para a chaminé 

e o vapor então é direcionado a turbina. Ao entrar na turbina, o vapor possui sua temperatura e 

pressão em valores máximos. Ao entrar em contato com as pás da turbina, esse vapor faz com 

que o eixo da mesma comece a girar. E, por estar acoplada a um gerador, o movimento do eixo 

transforma a energia térmica, proveniente do vapor, em energia mecânica na turbina reduzindo 

a temperatura e pressão do vapor (WALTER & NOGUEIRA, 2008).   

Quando se pretende aumentar a eficiência térmica de um ciclo, basta que se eleve a 

temperatura média que o calor é transferido para o fluido de trabalho, no caso a água, ou seja, 

a temperatura do fluido de trabalho deve ser a mais elevada possível durante o processo de 

combustão (WALTER & NOGUEIRA, 2008).   

Uma das formas mais utilizadas para o aumento dessa temperatura é o aumento da 

pressão da caldeira. A partir da relação diretamente proporcional dessas grandezas, quando se 

aumenta a pressão, consequentemente, se aumenta a temperatura, dessa forma a eficiência do 

ciclo também se eleva (WALTER & NOGUEIRA, 2008).   

O aumento da pressão na caldeira não só ajuda no processo descrito acima, como 

também garante uma melhor qualidade do vapor. Por entrar no processo com uma temperatura 

mais elevada, o vapor também termina o processo após passagem pela turbina com pequena 

quantidade condensada, isso consequentemente, causa menos danos erosivos nas paredes da 

turbina por essas espécies de bolhas formadas (WALTER & NOGUEIRA, 2008).   

O Gráfico (6) apresenta o diagrama de temperatura em função da entalpia com 

superaquecimento de um ciclo Rankine convencional. 
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Gráfico 6 Diagrama Temperatura x Entropia do ciclo Rankine ideal com 
superaquecimento.  
Fonte: Lopes, 2007. 

 
Desprende-se do gráfico, as etapas dos processos termodinâmicos de um ciclo. O 

primeiro deles é o aumento de pressão que ocorre de forma adiabática, ou seja, não troca calor 

ou matéria com o meio externo durante o aumento de pressão. O segundo processo é o 

fornecimento de calor a pressão constante, fazendo com que o fluido de trabalho mude seu 

estado físico de líquido para gasoso. O terceiro processo é expansão adiabática do vapor na 

turbina, que ocorre a valores de entropia constantes. E por fim, a condensação do vapor a 

pressão constante. 

Porém, no ciclo Rankine ideal existem muitas perdas, por atrito e por condução e 

radiação de calor, e essas perdas são responsáveis por reduzir a eficiência do ciclo. 

 Primeiramente, é importante entender o conceito de eficiência energética dentro de um 

ciclo termodinâmico. Segundo Çengel, Yunus:  
A Segunda Lei da Termodinâmica diz que a energia tem qualidade, assim como 
quantidade, e que os processos reais ocorrem na direção da diminuição da qualidade 
da energia. A preservação da qualidade da energia é uma grande preocupação em 
processos termodinâmicos como esse, uma vez que espera que o sistema seja o mais 
eficiente possível, ou seja, que menos perdas ocorram. 
 

Várias são as alternativas de diminuição das perdas em um ciclo termodinâmico, e 

elevação da eficiência energética do mesmo, uma delas é a utilização de dois sistemas 

integrados ao ciclo Rankine, são eles reaquecimento e regeneração. 

 No reaquecimento, segundo Lopes (2007), “ [ ] o vapor é expandido em um primeiro 

conjunto de estágios de turbina, a elevadas pressões, até uma certa pressão intermediária, e 
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passa por um reaquecedor na caldeira antes de de ser admitido no segundo estágio da turbina, 

a baixas pressões [ ] ”. A Figura (6) esquematiza o ciclo Rankine com reaquecimento. 

 

 
 
Figura 6 Esquema de um ciclo Rankine com reaquecimento.  
Fonte: Lopes, 2007. 

 
 Esse reaquecimento tem a vantagem de aumentar a potência gerada no sistema uma vez 

que se aumenta a área da figura representada no Gráf. (7), que simula o trabalho realizado 

através do diagrama T-S ilustrado a seguir.  

 

 
 
Gráfico 7 Diagrama T-S do ciclo Rankine ideal com reaquecimento.  
Fonte: Lopes, 2007. 

 
Já na regeneração, Lopes (2007) conclui que: 

Consiste na troca de calor entre extrações de vapor da turbina e a água de 
alimentação da caldeira. Esta alternativa permite um aumento na temperatura 
média do fluido de trabalho o que aumenta a eficiência termodinâmica do ciclo. 



 40 

 
A outra alternativa de aumento de eficiência do ciclo, é a integração da regeneração ao 

ciclo Rankine ideal. 

 

 
 
Figura 6 Esquema do ciclo Rankine com regeneração.  
Fonte: Lopes, 2007. 

 
A Figura (6) e o Gráf. (8) abaixo, representam respectivamente o esquema do ciclo 

Rankine com regeneração e o diagrama T-S do ciclo Rankine ideal com regeneração. 

 

 
 
Gráfico 8 Diagrama T-S do ciclo Rankine ideal com regeneração.  
Fonte: Lopes, 2007. 

 
O rendimento destes ciclos depende diretamente da condição do vapor que é gerado na 

caldeira. Quanto maiores forem a pressão e a temperatura do vapor, mais eficiente é o ciclo, 

devido à elevação da diferença na entalpia do vapor entre a entrada e a saída da turbina ou 
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máquina a vapor. Aumentando a pressão e a temperatura do vapor, mais robusto é o 

equipamento e, por conseguinte, mais elevado seu preço.  

Portanto ao entrar energia térmica a partir da biomassa na caldeira da termelétrica, 

obtêm-se um valor de energia. Esse valor é maior, quando comparado com o que chega as 

turbinas da termelétrica, e é maior ainda que a energia mecânica que chega ao gerador para se 

transformar em energia elétrica (BRIDGWATER, 1994). 

Outro ponto importante de ressaltar, está relacionado ao fato de para termelétricas 

menores as perdas tornam-se equivalentes a energia gerada, fazendo com que sua eficiência 

seja muito pequena. Já em Termelétricas de grande porte, onde a potência produzida é muito 

grande, as perdas existem, porém, não são tão intensas, fazendo com que estas apresentem 

melhor eficiência (BRIDWATER, 1994). 

Embora esses resíduos de biomassa, como forma de expandir a geração de eletricidade, 

sejam evidenciados em vários estudos, no Balanço Nacional Energético de 2030 por exemplo, 

faz-se necessário a reestruturação do setor elétrico para que esse potencial mercado onde o 

excedente industrial e urbano seja comercializado possam usufruir de tal insumo. Para tanto, 

investimentos na geração, incentivo por parte das concessionárias em agregar essas fontes à 

rede, o preço de tal energia são fatores que devem ser discutidos (PALOMINO, 2009). 

Uma vez que o setor elétrico não se encontrar, ainda, preparado para recepcionar a 

comercialização desse excedente de energia, é interessante o entendimento de sua dinâmica e 

organização em relação aos custos envolvidos no processo até chegar ao preço final da energia 

que será abordado no capítulo seguinte de forma mais clara e sucinta. 
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3. ANÁLISE ECONÔMICO-FINANCEIRA DE USINAS TERMELÉTRICAS A 

BIOMASSA 

Como foi elucidado em capítulos anteriores, o grau de desenvolvimento de um país ou 

região pode ser determinado pela quantidade de energia elétrica consumida naquele local, e os 

maiores consumidores desse insumo compõem a chamada OCDE. Essa analogia é explanada 

pelo processo de industrialização, bem como outras atividades econômicas, onde para que 

sejam viabilizadas e ampliadas torna-se imprescindível o uso da energia (BRANCIANI, 2011). 

Para que se garanta o desenvolvimento de um país ou região faz-se necessário a 

consolidação da política energética. Após essa estabilidade política, o processo de 

desenvolvimento tecnológico será capaz de adquirir força e energia suficientes para garantir 

autonomia e não depender de países mais desenvolvidos (COSTA, 1996). 

Dessa forma, quando se planeja a estratégia de geração de energia, parâmetros como 

qualidade e quantidade da oferta, conservação da energia, seus impactos e custos podem vir a 

viabilizar ou não um empreendimento. No caso da produção de energia elétrica vários tipos de 

investimentos são realizados. E essa demanda por energia está diretamente relacionada ao valor 

agregado a sua produção, oportunidade de emprego, renda, entre outros fatores (LORA & 

TEIXEIRA, 2002). 

Visto a importância da política aliada ao setor energético brasileiro, o governo vinha 

promovendo políticas públicas para introdução de modificações nos processos de implantação, 

regulamentação e organização nesse setor desde meados de 1930. (BRANCIANI, 2011). 

Porém, só na década de 90 foram realizadas mudanças significativas relacionadas ao 

comportamento dos agentes econômicos, a fim de acompanhar a reestruturação internacional 

do setor elétrico.  

Após o início desse processo de reestruturação administrativa, foi que se transferiu parte 

do setor, que antes era de domínio público, para a iniciativa privada, sendo o Estado então 

responsável somente pela fiscalização e regulamentação do setor.  

Segundo a ANEEL (2003), foi implementado então um modelo desverticalizado para a 

indústria elétrica nacional, quando se fomentou a competição dos segmentos de geração e 

comercialização e a regulação na parte de transmissão e distribuição de energia elétrica. 

Reis e Silveira (2011), disserta sobre como essas mudanças no setor envolveram tanto 

políticas que tinham como objetivo redirecionar as escolhas tecnológicas e os investimentos 

quanto na demanda a partir da conscientização no comportamento dos consumidores em si.  

Atualmente, existem sete principais tipos de agentes no setor elétrico brasileiro. O 

CNPE, que é vinculado à Presidência da República e presidido pelo Ministro de Minas e 
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Energia, possui o maior grau hierárquico de todos os sete e está relacionado a propostas políticas 

do setor. Logo abaixo dele está o MME, que é responsável pela formulação e implementação 

da política energética. A ANEEL tem como responsabilidade a regulação e fiscalização, a 

geração, transmissão, distribuição e comercialização da energia elétrica em todo o território 

brasileiro. Já a ONS, trata-se de uma associação civil que tem como responsabilidade o controle, 

a coordenação e operação de geração de energia elétrica do SIN4 sob a fiscalização e regulação 

da ANEEL. A EPE, é um agente institucional que realiza a parte de planejamento de expansão 

dos sistemas de geração e transmissão. A CCEE, que substitui o MAE, é responsável por 

administrar, comercializar, liquidar e controlar a energia elétrica. E por fim, o CMSE monitora 

o atendimento e recomenda ações preventivas a fim de restaurar a segurança do suprimento de 

energia em todo o Brasil (PALOMINO, 2009). 

 

 
 

Figura 7 Fluxograma da estrutura do setor elétrico brasileiro  
Fonte: ANEEL,2007. 

 
A Figura (7) acima, ilustra um fluxograma de hierarquia e dependência desses órgãos 

entre si. 

Todos esse agentes e órgãos atuam, de alguma forma, no processo de comercialização 

de energia. E esta possui dois ambientes para tanto, são eles o ACR, Ambiente de Contratação 

Regulado e o ACL, Ambiente de Contratação Livre. 

                                                
4 O Sistema Interligado Nacional é formado pelas empresas das regiões Sul, Sudeste, Centro-Oeste, Nordeste e 
parte da região Norte. Com tamanho e características que permitem considerá-lo único em âmbito mundial, o 
sistema de produção e transmissão de energia elétrica do Brasil é um sistema hidrotérmico de grande porte, com 
forte predominância de usinas hidrelétricas e com múltiplos proprietários. Apenas 1,7% da energia requerida pelo 
país encontra-se fora do SIN, em pequenos sistemas isolados localizados principalmente na região amazônica 
(ONS, 2016). 
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De acordo com o MME, no ACR as distribuidoras e os agente geradores e/ou 

comercializadores de energia estabelecem contratos de Comercialização de Energia no 

Ambiente Regulado (CCEAR), sempre precedidos de licitação e seguindo suas regras e 

procedimentos específicos de comercialização. 

Já no ACL, o mesmo órgão define como o estabelecimento de contratos bilaterais de 

compra e venda de energia elétrica a preços de quantidades diversas negociados livremente 

entre geradores, autoprodutores, consumidores livres, comercializadores, importadores e 

exportadores de energia, seguindo regras e procedimentos de comercialização específicos 

(PALOMINO, 2009). 

Os empreendimentos geradores de energia elétrica, tem a opção de escolher em qual 

ambiente comercializar a energia. Porém, essa compra e revenda de energia é realizada, 

usualmente, no ambiente ACR por intermédio de leilões promovidos pelo governo brasileiro 

(PALOMINO, 2009). 

O MME, define por leilões de energia “processos licitatórios realizados com o objetivo 

de contratar a energia elétrica necessária para assegurar o pleno atendimento da demanda futura 

no ACR (mercado das distribuidoras) “. Dessa forma, como dito anteriormente, um CCEAR 

entre os vencedores do leilão e os agentes distribuidores é selado, correspondendo a necessidade 

daqueles de acordo com a energia contratada no certame (PALOMINO, 2009). 

A partir de 2005, os leilões realizados passaram a acentuar a competição entre os agentes 

de geração no que diz respeito a contratação de energia elétrica com a aquisição pelo menor 

preço, atendendo, segundo MME, “princípios de segurança no abastecimento e de modicidade 

tarifária”. Esse elemento pode vir a representar um maior risco ao sistema como um todo devido 

a sua instabilidade (MME, 2015). 

E são nesses leilões que se mensura o preço de 1MW de energia elétrica, por exemplo, 

em reais. A partir desse valor, é possível comparar empreendimentos de um mesmo segmento 

onde estão embutidos vários tipos de custos agregados a produção daquela quantidade de 

energia comercializada.  

A seguir, será apresentado uma análise dos custos envolvidos na implantação de uma 

usina termelétrica a biomassa. Afim de avaliar o custo do empreendimento, optou-se pela 

análise econômico-financeira do custo do investimento baseando-se na moeda nacional, real 

(R$), por potência instalada em quilowatt gerado (kW). Todos os custos foram levantados ou 

transformados utilizando o real como moeda.  

Partindo do pressuposto de que o seguinte trabalho tem como objetivo o estudo da 

eficiência energética de termelétricas a biomassa, e este está diretamente ligado a redução de 
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custo, algumas ações devem ser adotadas para aumento da eficiência e, por conseguinte, 

diminuição do custo, por se tratarem de grandezas inversamente proporcionais.  

Visto isso, é importante o entendimento prévio de alguns conceitos básicos da análise 

econômico-financeira de projetos que serão melhor abordados a seguir. 

3.1. CONCEITOS BÁSICOS DA ANÁLISE ECONÔMICA-FINANCEIRA DE PROJETOS 

RENDEIRO, 2008, narra que:  
A análise econômica inicia-se com a definição do modelo adequado ao problema em 
estudo. Este modelo pode ser entendido como o fluxo de caixa onde se estabelece o 
horizonte do projeto ou empreendimento (tempo de execução ou operação), e, dentro 
deste espaço temporal são alocados os eventos ou fatos com seus respectivos custos e 
os benefícios, anteriormente citados.  
 

Para que se analise economicamente a viabilidade de um empreendimento, alguns 

conceitos básicos de análise econômica financeira de projetos se faz necessário, para tanto, 

esses conceitos primordiais serão explanados a seguir. 

3.1.1. Fluxo de Caixa 

A análise de fluxo de caixa nada mais é que “a consideração dos descontos financeiros, 

anuais, trimestrais, ou mensais, a uma base comum, considerando o valor do dinheiro no tempo” 

(IRENA, 2012). 

De acordo com Assaf Neto e Silva (1997) “O fluxo de caixa é um instrumento que 

relaciona os ingressos e saídas (desembolsos) de recursos monetários no âmbito de uma 

empresa em determinado intervalo de tempo”. 

SESTARI (2004), afirma que o Fluxo de Caixa é uma ferramenta indispensável para a 

indicação dos rumos financeiro dos negócios de uma empresa. A partir dele, é possível a 

previsão de possíveis excedentes ou escassez de capital, adiantando assim as medidas a serem 

tomadas.  

MACÁRIO, 2009, ainda diz que por meio do fluxo de caixa é que se conhece a 

capacidade da empresa em gerar recursos próprios que possam vir a atender possíveis demandas 

futuras, de necessidades não esperadas, decorrentes de suas atividades, além do pagamento de 

impostos, entre outros gastos. 

Sua representação gráfica pode ser observada pela Fig. (8) a seguir, onde as entradas, os 

ganhos, benefícios e receitas, são representados por setas ascendentes, e as saídas, despesas, 

gastos e investimentos, por setas descendentes. O período, é representado por unidades tempo, 

usualmente anos ou meses, e é representado pelo eixo horizontal (LORA E NASCIMENTO, 

2004). 
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Figura 8 Representação gráfica de um Fluxo de Caixa. 
Fonte: RENDEIRO, 2008. 

 

3.1.2. Taxa de Juros 

Segundo SOBRINHO, 1981, “A taxa de juros pode ser definida como a relação entre os 

juros pagos (ou recebidos) no final do período e o capital inicialmente tomado (ou aplicado). “ 

É a partir da taxa de juros, representada por (i), que se relaciona o valor presente, P, com 

o valor futuro, F, expresso pela Equação (1) a seguir. 

 

𝐹 = 𝑃 + 𝑃 ∗ 𝑖 = 𝑃 1 + 𝑖                                                                                                                (1) 

 

A Equação (2) é conhecida para o chamado juros simples, que não é aplicado a um 

período de tempo. Quando o juro aplicado é utilizado para mais de um período de tempo, 

caracteriza o chamado juros compostos, e é expresso como demonstrado a seguir. 

 

𝐹 = 𝑃(1 + 𝑖)*	                                                                                                                         (2) 

  

Onde, 𝑛 representa o período. Caso se tenha várias anuidades naquele período de tempo, 

segundo LORA e NASCIMENTO (2004), o cálculo deve ser cumulativo. Com isso, o valor 

futuro é obtido somando as contribuições de todos os anos considerando a taxa de juros 

corrigida.  

3.2. INDICADORES DE VIABILIDADE ECONÔMICA 

O estudo da viabilidade econômica de um empreendimento consiste em estimar todo o 

gasto envolvido desde o investimento inicial, passando por operação e manutenção, receitas 

geradas durante um certo período de tempo, para que se monte um fluxo de caixa relativo aos 
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custos e receitas, e posteriormente determinar os indicadores econômicos referentes a tal 

empreendimento (LINDEMEYER, 2008). 

A partir disso, compara-se esses indicadores com o que se espera obter com outras 

alternativas de investimento de capital, para que se conclua sobre viabilidade econômica do 

empreendimento (LINDEMEYER, 2008). 

Segundo BRACIANI (2011), a viabilidade econômica deve considerar um certo grau de 

risco associado, por isso é importante incluir nessas análises dúvidas relacionadas a previsões, 

pois o futuro depende de decisões tomadas no presente. 

   Além disso, Soares et al (2007), considera o mapeamento adequado dos riscos 

associados a projetos de geração de energia essencial para avaliação do custo real de cada 

tecnologia e já pré-define de forma segura os contratos a serem negociados futuramente. 

Por isso, o estudo de viabilidade econômica da implantação de uma usina de geração de 

energia elétrica, seja qual for sua fonte, depende tanto das características técnicas de instalação, 

como projeto, equipamentos, entre outros, quanto do ambiente socioeconômico a que o 

empreendimento será inserido (BRACIANI, 2011). 

Desprende-se do texto então a complexidade associada muito mais ao ambiente 

socioeconômico do que ao projeto, pelo fato da difícil previsão de projeções e tendências 

daquele setor (BRACIANI, 2011). 

Dixit & Pindyck (1994), afirmam que:  
As incertezas inerentes aos custos podem ser, sobretudo importantes em grandes 
empreendimentos que levam longo tempo para construir, como são os casos as 
hidroelétricas e as plantas térmicas, onde o custo total de construção é muito elevado 
para se antecipar devido às incertezas regulatórias e de engenharia. 
 

Assim, assegura-se que por trás de qualquer empreendimento do setor gerador de 

energia elétrica apresenta estudos prévios de retorno e risco. Entretanto, o valor exato dessas 

estimativas só é alcançado no final da vida útil do estabelecimento. Até que se alcance esse 

período, o investimento seque procurando sempre um retorno almejado. 

Os critérios mais utilizados por investidores nas tomadas de decisão baseados na análise 

de viabilidade econômica são: Taxa Interna de retorno (TIR), o Valor Presente Liquido (VPL) 

e o Payback (LINDEMEYER, 2008). 

Segundo Reis (2011), “a viabilidade econômica do empreendimento nada mais é que o 

balanço entre os custos e os benefícios”. 

BRACIANI, 2011, ressalta que: 
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No Brasil em especial, se tem uma economia atrativa em termos de oportunidades, 
mas que convive lado a lado com as incertezas, o elevado risco para o investidor e, 
ainda no alto custo e na falta de financiamento que também reflete o risco alto que 
cerca a economia no país, entre outros fatores.  
 

 Os critérios de avaliação são explicados a seguir de forma separada para entendimento 

da dinâmica da análise. Vale ressaltar que, o tema do referido trabalho não abrange a análise 

profunda de técnicas de retorno, riscos e viabilidade, apesar de abordados não são foco principal 

desse trabalho. 

3.2.1. Valor Presente Líquido (VLP) 

Segundo GITMAN (2002), o método do Valor Presente Líquido enquadra-se na 

classificação de um método exato, e consiste em trazer para o tempo presente os valores obtidos 

a partir da análise de fluxo de caixa, definido previamente a taxa mínima de atratividade, TMA5. 

A partir da Equação (3), entende que VPL e TMA são grandezas inversamente 

proporcionais. Além disso, conclui-se que quanto maior for o valor de VPL, maio será a 

atratividade do projeto, uma vez que isso representa entradas maiores que as saídas na análise 

de fluxo de caixa (LINDEMEYER, 2008). 

 

𝑉𝑃𝐿 = 𝐹𝐶(1 + 𝑖)0*                                                                                                              (3) 

 

Onde 𝐹𝐶 representa o fluxo de caixa, 𝑖 a taxa de juros já mencionada e 𝑛 número de 

períodos, em meses. 

3.2.2. Taxa Interna de Retorno (TIR) 

A análise da taxa interna de retorno, TIR, também é considerada um método exato, e é 

obtida a partir da análise projetiva do fluxo de caixa. Sendo que é definida por tornar nulo o 

valor de VPL da comparação de investimento, ou seja, é a taxa de juros que iguala os valores 

de despesas e receitas.  

Uma analogia semelhante com a TMA também é utilizada para TIR, a atratividade de 

um investimento só é garantida quando TIR for maior que TMA. Consequentemente, quanto 

maior for a taxa interna de retorno, maior será o retorno esperado de capital (GITMAN, 2002). 

Por isso, é interessante notar que a TMA é responsável pela completa mudança de 

interpretação da viabilidade de um determina investimento, pois segundo Hummel e Taschner 

                                                
5 A Taxa Mínima de Rentabilidade é utilizada para análise de retorno de investimento, mostrando ao investidor se 
o investimento é interessante ou não. Dessa forma, a TMA seria uma expectativa mínima para o investimento 
expressa em porcentagem (%). 
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(1995), caso a TIR seja menor que a TMA o investimento torna-se inviável. Em geral, 

empresários e administradores preferem trabalhar com a TIR em detrimento do VPL, pois 

aquele é mais fácil de ser analisado e comparado com outros valores DE TIR. 

3.2.3. Método do Payback  

Payback, na tradução livre, significa retorno do investimento, ou seja, quanto tempo 

será necessário para que se recupere o capital investido inicialmente. Porém, na análise de 

Payback não se considera o valor do dinheiro no tempo, segundo GITMAN (2002), e é utilizado 

comumente juntamente com os métodos VPL e TIR, descritos anteriormente, em tomadas de 

decisão (LINDEMEYER, 2008).  

3.3. IMPOSTOS 

No Brasil, qualquer empresa do ramo de energia elétrica é obrigada por lei a pagar 

tributos, tais como impostos, taxas e contribuições.  

Sobre a Legislação do Setor Elétrico brasileiro, a ANEEL propõe que:  
A legislação básica do setor elétrico se formou ao longo de quase 70 anos de história. 
É uma soma de artigos da Constituição, leis complementares e ordinárias, decretos, 
portarias interministeriais, portarias do Ministério de Minas e Energia e do extinto 
Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica (DNAEE), resoluções da 
ANEEL, conjuntas e CONAMA. Os marcos da modernização deste segmento, quando 
esgota o papel do Estado investidor, são a Lei de Concessões de Serviços Públicos, de 
fevereiro de 1995 e Lei 9.427/1996, que trata da criação da ANEEL. Inclui os atos 
legislativos atualizados diariamente e suas eventuais alterações, republicações, 
retificações, inclusões e revogações, efetivadas pelo Centro de Documentação. 
 

Segundo Lora e Nascimento (2004), os tributos aplicados ao setor elétrico brasileiro são 

descritos a seguir. 

3.3.1. Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS) 

De acordo com a Lei nº 10.833/2003, COFINS é uma tributação que: “incide sobre o 

total das receitas auferidas no mês pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação 

ou classificação contábil”. Possui como objetivo o financiamento da Seguridade Social que 

engloba a Previdência Social, a Assistência Social e Saúde Pública (GOVERNO 

BRASILEIRO). 

3.3.2. Contribuição para o Programa de Integração Social (PIS) 

A Lei Complementar nº 7, de 11 de setembro de 1975, instituiu o Programa de 

integração Social prevê: “integração do empregado na vida e no desenvolvimento das 

empresas” (GOVERNO BRASILEIRO). Ou seja, pretende financiar o pagamento do seguro-
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desemprego, abono e participação na receita dos órgãos e entidades, tanto para trabalhadores 

do setor público e privado. 

3.3.3. Imposto Sobre Serviço (ISS) 

Como vigente na Lei Complementar 116/2003, o Imposto Sobre Serviço aplica-se a 

serviços de qualquer natureza por parte do prestador de serviço, e compreende abrangência 

municipal e sobre o Distrito Federal.  O valor das alíquotas varia de 2 a 5%e aplicam-se de 

acordo com a região de localização do estabelecimento do prestador (STJ).  

3.3.4. Taxa de Fiscalização de Serviços de Energia Elétrica (TFSEE) 

De acordo com ANEEL (2014), a TFSEE é regida pela Lei no 9.427, de 26 de dezembro 

de 1996, e regulamentada pelo Decreto no 2.410, de 28 de novembro de 1997 e tem como 

objetivo o custeio das atividades da Agência Reguladora. Para tanto, é cobrado uma taxa de 

produção, transmissão, distribuição e comercialização de energia elétrica por parte das 

concessionárias, essa taxa é equivalente a 0,4% do valor do benefício econômico anual em 

função das atividades desenvolvidas (ANEEL, 2014). 

3.3.5. Imposto de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ) 

São contribuintes da IRPJ, de acordo com a Lei nº 9.430/1996, artigo 60, pessoa jurídica 

e empresas individuais, todas as firmas e sociedades, registradas ou não. Sua alíquota é se 15% 

sobre o lucro real, apurado de acordo com regulamentação, e caso o valor da parcela do lucro 

exceda o valor de R$20.000,000/mês, cobra-se um adicional de 10% (RECEITA FEDERAL). 

3.3.6. Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) 

A Lei nº 8.981, de 1995, em vigor, estabelece que todas pessoas jurídicas domiciliadas 

no país e as que estão sob legislação do imposto de renda, devem, além do IRPJ, contribuir com 

a CSLL para garantia da Seguridade Social. A alíquota corresponde a 12% da receita bruta 

mensal para pessoas jurídicas de natureza comercial e 12% da receita bruta trimestral para 

aquelas pessoas jurídicas sujeita à apuração do lucro presumido ou arbitrado (RECEITA 

FEDERAL). 

3.3.7. Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestações de Serviços (ICMS) 

Esse imposto é de competência dos Estados e do Distrito Federal, e é regulamentado 

pela Lei Complementar nº 87/1996, e incide sobre operações relativas à circulação de 

mercadorias, prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal, entre outras 
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coisas.  Essa atribuição de responsabilidade varia entre os estados brasileiros de acordo com 

leis estaduais (RECEITA FEDERAL). 

3.3.8. Conta de Desenvolvimento Energético (CDE) 

Segundo a ELETROBRAS (2016): 
A Conta de Desenvolvimento Energético (CDE) é destinada à promoção do 
desenvolvimento energético dos estados, a projetos de universalização dos serviços 
de energia elétrica, ao programa de subvenção aos consumidores de baixa renda e à 
expansão da malha de gás natural para o atendimento dos estados que ainda não 
possuem rede canalizada. Criada em 26 de abril de 2002 pela Lei nº 10.438, a CDE é 
gerida pela Eletrobrás, cumprindo programação determinada pelo Ministério de 
Minas e Energia. 
 

Além disso, os recursos arrecadados com esse fundo são utilizados para garantir a 

competitividade a energia produzida a partir de fontes renováveis e do carvão mineral nacional. 

(ELETROBRAS, 2016). 

  



 52 

4. CUSTOS APLICADOS À USINAS TERMELÉTRICAS A BIOMASSA 

Ao contrário da energia eólica e solar, por exemplo, a utilização de biomassa como fonte 

geradora de eletricidade requer uma matéria-prima que deve ser produzida, recolhida, 

transportada e armazenada.  No custo de produção, essa geração de energia torna-se totalmente 

dependente da disponibilidade de abastecimento a longo prazo, de forma segura de uma 

biomassa adequada e a um custo competitivo. 

Os custos são definidos como sendo o valor que se investe para a obtenção de um 

produto. Cada segmento produtivo de uma economia incorre em diferentes custos. Esses custos 

definirão o grau de competição desse empreendimento e/ou empresa no mercado que atua 

(PORTER, 1997). 

Segundo Fortunato et al (1990), o planejamento do sistema de geração deve abranger 

não só aspectos econômicos, como também a garantia de produção que compreende o equilíbrio 

entre qualidade do serviço e custo.  

Já Reis (2011) realça uma situação semelhante, considerando que na geração é onde 

concentra-se uma parte pertinente dos custos, sendo necessário uma análise mais aprofundada 

de suas características e condições de operação. 

O custo pode ser mensurado de diferentes formas, e cada uma dessa formas possui 

diferentes de abordagens no cálculo do custo de geração. Esse custo a ser analisado inclui custo 

de equipamentos, custos financeiros, custos totais instalados, operação e manutenção com 

valores fixos e variáveis e o chamado Levelised Cost of Energy (LCOE) (IRENA, 2012). 

Essa análise de custos pode ser bem detalhada, porém como pretende-se comparar os 

resultados de forma transparente, o enfoque mais simples foi utilizado. Essa abordagem permite 

uma análise mais minuciosa dos dados e hipóteses, além de garantir a transparência e acurácia 

da análise e facilita a comparação de tecnologia semelhantes para diferentes países ou regiões 

garantindo assim conclusões mais efetivas. (IRENA,2012). Os três parâmetros então analisados 

pelo IRENA, 2012, foram: 

 

1) Custo de Equipamentos (Incluindo transporte); 

2) Custo total de instalação (incluindo custos financeiros6); 

3) LCOE. 

                                                
6 Bancos ou outras instituições financeiras, muitas vezes, cobram uma taxa, geralmente uma percentagem do total 
dos fundos procurados, para organizar o financiamento da dívida de um projeto. Estes custos são muitas vezes 
apresentados separadamente nos custos de desenvolvimento do projeto (IRENA, 2012). 
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Segundo o MME, 2007, através do PNE 2030, os custos de uma termelétrica podem ser 

divididos em custos diretos, por exemplo terreno, obras civis, equipamentos, montagem e 

subestações, e custos indiretos, como administração, canteiro e acampamento. De acordo com 

Lora (2004), cerca de 70% dos custos de investimento de uma planta térmica convencional a 

vapor é composto por custos diretos.  

Da mesma forma, a ANEEL, 2011, afirma que os custos financeiros de usinas 

termelétricas possuem como principais parâmetros o tipo de combustível, o transporte, e os 

processos de conversão internos da planta. 

FORTUNATO et. al., 1990, então propõe os principais custos de uma termelétrica 

expressa na Tab. (4) a seguir, bem como o custo em reais (R$) por kW gerado. Os custos 

analisados referem-se a fase de implantação de uma usina termelétrica. 

 

Tabela 4 Decomposição dos custos de instalação de uma usina termelétrica. 
 

 
CUSTO 

 
PARTIPAÇÃO NO 

CUSTO TOTAL (%) 

 
CUSTO EM R$/kW 

 
Projeto 

 
5 

 
107,35 

 
Infraestrutura 

 
15 

 
322,05 

 
Equipamentos 

 
60 

 
1.288,20 

 
Financeiro 

 
10 

 
214,70 

 
Ambiental 

 
5 

 
107,35 

 
Transmissão 

 
5 

 
107,35 

 
TOTAL 

 
100 

 
2.147,00 

 
Fonte: FORTUNATO et. al., 1990. 
 

Analisando a Tab. (4), é possível perceber que a maior contribuição de custo em uma 

termelétrica está relacionada aos equipamentos utilizados na mesma, que representa mais da 

metade do custo total (60%). 

Porém, um ponto vantajoso das termelétricas é que os custos com obras civis, 

representado na tabela por 15% do custo total, são bem menos significativos quando 

comparados com usinas hidrelétricas por exemplo. 

A metodologia adotada no referido trabalho possui caráter estimativo de custo da 

produção termelétrica a partir de biomassa da perspectiva de um investidor que queira investir 

em energia renováveis de pequena escala.  

A análise realizada exclui a intervenção dos incentivos do governo, bem como subsídios 

e qualquer tipo de compensação ou redução de custo de todo o sistema.  Além disso, não é 
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levado em consideração o preço do 𝐶𝑂2 ou qualquer contribuição da redução da poluição, entre 

outros fatores ambientais (IRENA, 2012).  

 Como já foi considerado em capítulos anteriores, a tecnologia comparada nesse estudo 

de caso limita-se a combustão direta. Dessa forma, é possível garantir clareza nas comparações 

assim como sua funcionalidade e qualidade como tecnologia de geração de energia renovável.  

 As comparações e estimativas adotadas no presente trabalho, possuem fontes diversas 

tais como instituições do setor elétrico brasileiro, estudo realizados por universidade federais, 

governos, leilões entre outros. Dessa forma, garante-se que os dados são comparáveis. Alguns 

valores considerados baseiam-se também em fontes internacionais, para tanto alguns valores 

foram corrigidos para uma base comum para que os melhores dados ou premissas fossem 

consideradas. 

 Outro ponto importante abordado por IRENA, 2012 para um estudo semelhante ao 

considerado, diz que: 
Um ponto importante é que, embora este artigo procure analisar os custos, 
estritamente falando, os dados disponíveis são, na verdade, os preços, e nem mesmo 
verdadeiros preços médios de mercado, mas os indicadores de preços. A diferença 
entre os custos e os preços é determinado pela quantidade acima ou abaixo, o lucro 
normal que seria visto em um mercado competitivo. O rápido crescimento dos 
mercados de energias renováveis a partir de uma base pequena significa que o 
mercado para as tecnologias de geração de energia renovável é raramente bem 
equilibrado. Como resultado, os preços, especialmente para fontes de biomassa, 
podem subir significativamente acima dos custos a curto prazo, se a oferta não está se 
expandindo tão rapidamente como a demanda, enquanto que em tempos de perdas de 
excesso de oferta pode ocorrer e os preços podem ser inferiores aos custos de 
produção. Isso faz com que a análise do custo das tecnologias de geração de energia 
renováveis seja desafiador e todo esforço é feito para indicar se os custos estão acima 
ou abaixo de sua tendência de longo prazo.  

4.1. CUSTOS COM PROJETO 

A fase inicial de projeto de qualquer empreendimento é considerada muito importante, 

pois o retorno de investimento econômico e a viabilização do mesmo está diretamente 

relacionado a escolha do melhor projeto. No âmbito de usinas termelétricas, as variações de 

projetos são as mais diversas, devido aos diferentes tipos de tecnologias que podem ser 

empregadas. Algumas dessas tecnologias encontra-se na Fig. (3) (BRACIANI,2011). 

Portanto, a melhor e mais eficientes escolhas presente no projeto depende basicamente 

da necessidade do empreendedor. Segundo Woiler e Mathias (1992), essa fase é entendida 

como o tratamento de dados, que são coletados e analisados, de modo a simular uma alternativa 

de investimento bem como sua viabilidade econômica. 

Para usinas termelétricas, os projetistas devem analisar, como variáveis mais 

importantes, o tamanho do empreendimento, o tipo de combustível a ser utilizado, a conexão 
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do sistema de transmissão, os custos da energia térmica no mercado, o regime de operação da 

usina, a relação da demanda de eletricidade, entre outros fatores. 

4.2. CUSTOS COM INFRAESTRUTURA 

Diferentemente das usinas hidrelétricas por exemplo, para usinas termelétricas os custos 

com infraestruturas não são tão elevados, geralmente sua construção é simples, rápida e pode 

ser instalada próximo a centros de consumo como já foi abordado anteriormente. Contudo, sua 

obra civil exige uma grande capacidade de planejamento e organização bem como o controle 

constante e rígido da tecnologia empregada e experiência, por parte da empresa civil, em 

construções multidisciplinares (BRACIANI, 2011). 

4.3. CUSTOS COM EQUIPAMENTOS 

De acordo com a Tabela (4), elaborada por FORTUNATO et al. 1990, cerca de 60% do 

custo total do empreendimento destina-se aos equipamentos utilizados. A problemática está 

relacionada a variação significativa do custo e da eficiência desses equipamentos de geração de 

acordo com sua tecnologia (IRENA, 2012). 

Além disso, para cada tipo de tecnologia, os custos ainda variam de acordo com a região, 

o tipo de combustível a ser utilizado e a natureza do empreendimento.  

 
Quadro 2  Custo estimado de equipamentos para geração térmica a partir de biomassa 
por tipo de estudo. 

 

 

Fonte: IRENA, 2012. 

 

O Quadro (2) a seguir, elaborada por IRENA em 2012, estima o custo de equipamentos 

para geração termelétrica a biomassa para diferentes tipos de tecnologias baseadas em quatro 

estudos. São eles O’Connor, 2011, Mott Macdonald, 2011, EPA, 2007 e EIA, 2010 e 

Obernberger, 2008.  

 

 

 

  
O’Connor, 2011 

 
Mott Macdonald, 2011 

 
EPA, 2007 e EIA, 2010 

 
Obernberger, 2008 

 
(R$/kW) 

 
Stoker boiler 

 
9.100 – 10.500 

 
6.930 – 9.065 

 
4.865 – 5.600 

 
7.280 

 
Stoker CHP 

 
8.750 – 14.000 

  
11.620 – 17.780 

 
10.567 
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Todos esses valores, baseiam-se no valor do dólar em 2011, para tanto, converteu-se os 

valores para Reais (R$) considerando valor do Dólar Americano atual, sem impostos. 

 Vale ressaltar que existe uma grande variação de preço em função da escala, IRENA 

2012, diz que para uma geração de 0,5 MW no caso o preço chega a R$ 51.765/kW, porém isso 

cai para pouco mais de R$14.000/kW para um sistema de 8,8 MW por exemplo. Entretanto, 

algumas tecnologias são menos influenciadas pela escala. A escolha da tecnologia é, portanto, 

definida pelo tipo, disponibilidade e custo da matéria-prima de biomassa, assim como pelos 

mercados locais de eletricidade e calor. Estes irão determinar o tamanho potencial do projeto e 

também o tipo de sistema que melhor se adequar a matéria-prima (IRENA, 2012).  

No entanto, os custos e eficiência das várias opções de tecnologia são importantes 

parâmetros para definir a solução mais econômica. Tal como acontece com muitas tecnologias 

renováveis que estão em sua fase de crescimento, também é importante observar que não pode 

haver uma diferença significativa entre os preços de equipamentos e o custo subjacente de 

fabricação e comercialização de uma série de tecnologias (IRENA, 2012).  

O custo total do investimento consiste no equipamento, manuseio de combustível e 

máquinas de preparação, os custos de engenharia e construção, e planejamento. Pode também 

incluir a ligação à rede, estradas e qualquer tipo de novas infraestruturas ou de melhorias na 

infraestrutura existente necessários para o projeto. 

A faixa de custo total instalado, incluindo o equilíbrio de equipamentos da planta (por 

exemplo, elétrica, tratamento de combustível, obras civis), bem como os custos proprietários 

incluindo consultoria, design e capital de giro é apresentado na Fig. (9). 

 

 
 

Figura 9 Custo da capacidade instalada de geração a partir da biomassa por tipo de 
tecnologia utilizado.  
Fonte: IRENA, 2012. 
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A contribuição do mecanismo principal para o custo total é muito baixa e varia de 5% a 

15% (Mott MacDonald, 2011). O sistema de conversão (por exemplo caldeira foguista, 

gaseificador) normalmente são responsáveis pela maior parte dos custos de capital, embora a 

manipulação de combustível e preparação também seja um importante contribuinte para os 

custos totais.  

Na Figura (9), o custo do capital investido nesses empreendimentos é dividido por tipo 

de tecnologia e porcentagem de custos. 

 

 

 

Gráfico 9 Custo do Capital para geração elétrica a partir de biomassa por tecnologia.  
Fonte: MOTT MACDONALD, 2011. 

 
Na coluna 6 do Graf. (9), onde indica-se a tecnologia de combustão direta para madeira 

e seus resíduos, percebe-se que cerca de 22% dos custos pertencem a parte de obra civil e 

consultoria/design, cerca de 15% para preparação do combustível e cerca de 40% com o sistema 

de conversão da biomassa em eletricidade. 

Ou seja, para termelétricas a maior parte do custo do capital investido, utilizando como 

conversão a combustão direta, referente ao sistema de conversão, cerca de 30%. 
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4.4. CUSTOS FINANCEIROS 

Assim como outros países, no Brasil a implantação de uma usina termelétrica sofre os 

efeitos das elevadas taxas de juros, que por sua vez acaba refletindo em uma elevação do custo 

financeiro. 

Segundo BRACIANI (2011), os principais custos financeiros envolvidos na construção 

de usinas térmicas, são: 

 

• Taxa de juros de longo prazo; 

• Spread7 básico: em media 2,5% a.a.; 

• Spread de risco: entre 0,5% e 5%. 

 

A partir disso, TOLMASQUIM (2003), afirma que o investidor possui maior 

expectativa em relação ao custo financeiro, sendo, portanto, um dos elementos mais importantes 

na viabilização do empreendimento. E dentro dos custos de investimentos, os parâmetros que 

apresentam maior importância são as taxas de juros, os prazos totais e de carência e as 

negociações ligadas a liberação do financiamento seja qual for a fonte do mesmo. 

No mundo atual, várias são as opções de financiamento, com variados prazos, carências, 

taxas, entre outros. O governo brasileiro, disponibiliza fundos de investimento para o setor 

elétrico voltados a energias renováveis. Uma delas é conhecida como linha de financiamento 

Finem do BNDES, Banco Nacional de Desenvolvimento. 

Esse financiamento possui como uma de suas finalidades o apoio a projetos de 

investimentos de geração de energia elétrica a partir de fontes renováveis que visem à expansão 

e/ou modernização da infraestrutura de geração de energia do país (BNDES, 2016). 

O limite do financiamento depende de uma prévia análise econômico-financeira da 

empresa. Este pode chegar até a 80% do valor do projeto. O prazo é de até 10 anos, 120 meses, 

e a carência pode chegar até 6 meses. A taxa de juros é de 7,50% ao ano (BNDES, 2016). 

4.5. CUSTOS AMBIENTAIS 

As usinas termelétricas são consideradas fontes poluidoras, isso deve-se principalmente 

a queima de combustível que libera para a atmosfera gases poluentes. Vários fatores afetam o 

grau de poluição, são eles o tipo de combustível empregado, a tecnologia de conversão 

                                                
7 Spread, em tradução livre, significa a propagação da taxa de juros. 
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utilizada, o processo industrial associado e o local onde o empreendimento foi implantado 

(BRACIANI, 2011). 

Portanto, dependendo dos fatores mencionados, faz-se necessário a utilização de 

medidas que atenuem a poluição e esse fato faz por aumentar o custo do empreendimento. A 

adoção de medidas ambientais é importante, uma vez que regulamentações ambientais podem 

vir a inviabilizar a implantação de determinado empreendimento (BRACIANI, 2011). 

Para termelétrica em específico, esse a questão ambiental é responsável pelo aumento 

do custo e do tempo do processo de licenciamento ambiental, que acaba por postergar o retorno 

financeiro do investidos, podendo de certa forma inviabilizar a obra ainda em sua fase inicial 

de implantação (BRACIANI, 2011). 

4.6. CUSTOS COM LINHAS DE TRANSMISSÃO 

Como já foi mencionado anteriormente, uma das vantagens de implantação de uma 

usina termelétrica está relacionada a proximidade com que essa está do mercado consumidor 

de energia. As usinas termelétricas, portanto, são classificadas como geração distribuída, que 

acaba por extinguir a necessidade de ampliação ou instalação de linhas de transmissão, 

consequentemente diminuindo o custo destas. 

Para que se tenha acesso ao sistema de transmissão de energia, são necessários dois 

contratos junto a proprietária das linhas de transmissão, geralmente concessionarias da região 

e a ONS, são eles o Contrato de Conexão à Transmissão (CCT) e o Contrato de Uso do Sistema 

de Transmissão (CUST) (BRACIANI, 2011). 

A partir do CUST, define-se a potencia máxima demanda no ponto de acoplamento, 

podendo haver punições caso a geração ultrapasse os valores contratados (BRACIANI, 2011). 

Por isso, a linha de transmissão deve ser mais um item analisado pelo investidos como 

indicativo econômico principalmente no que se refere a localização do empreendimento de 

geração (BRACIANI, 2011). 

4.7. CUSTOS OPERACIONAIS 

IRENA (2012), define como custos de operação e manutenção (O&M), os custos fixos 

e variáveis associadas à operação de usinas de geração de energia movidas à biomassa. Os 

custos fixos de O&M são expressos a partir de porcentagens dos custos de capital. 

A Figura (10) elaborado por IRENA (2012), expressa alguns valores de custos de O&M 

a partir da tecnologia de conversão utilizada.  
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Figura 10 Custos de operação e manutenção de termelétricas a biomassa.  
Fonte: IRENA (2012). Adaptado de US DOA,2007; US EPA, 2009; AND MOTT 
MACDONALD, 2011. 

 
Os custos de O&M fixos são compostos por custos de trabalho, manutenção 

programada, componentes de rotina / substituição de equipamentos, seguros, etc. Quanto maior 

o custo da planta, menor o custo específico, por kW, fixo de O & M, devido ao impacto de 

economias de escala, particularmente para o trabalho necessário. Já os custos de O&M variáveis 

dependem da saída do sistema e são geralmente expressas como um valor por unidade de 

produção, R$/ kW. Estes, incluem os custos da biomassa como combustível, eliminação de 

cinzas, manutenção não programada, substituição de equipamentos e custos de manutenção 

incrementais (IRENA, 2012). 

4.8. CUSTOS COM COMBUSTÍVEIS 

Diferentemente de tecnologia como energia eólica e solar, a implantação de um sistema 

a partir de biomassa requer matéria prima que deve ser produzida, recolhida, transportada e 

armazenada. Por isso, os custos de geração de energia a partir da biomassa são dependentes da 

disponibilidade de um abastecimento a longo prazo seguro, de uma matéria-prima de biomassa 

adequada e a um custo competitivo (IRENA, 2012). 

Segundo estudo realizado pelo IRENA, o custo de matéria-prima pode representar de 

40% a 50% do custo total de energia produzida.  E a biomassa que possui menor custo, são os 

resíduos agrícolas, como palha e do bagaço de cana-de-açúcar, uma vez que estes podem ser 

recolhidos no momento da colheita (ECF, 2010).  

No caso de resíduos florestais, o custo é composto essencialmente, pelos custos de 

recolha e transporte. E esse é um fator importante na determinação de implantação de um 

empreendimento a biomassa, uma vez que tende a limitar a distância de transporte a partir da 

usina de biomassa que seja econômico e vantajoso a termelétrica. Além disso, o transporte 

também limita a escala da usina, uma vez que uma grande quantidade de biomassa a um custo 

baixo, são difíceis de ser encontradas (IRENA, 2012) 
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Os preços para a biomassa de origem e consumidos localmente são difíceis de obter e 

sem dados de séries temporais sobre numa base comparável estão disponíveis. Os preços pagos 

dependerão do conteúdo energético do combustível, seu teor de umidade e outras propriedades 

que irão impactar os custos de manuseamento e transformação da usina e seu impacto sobre a 

eficiência da geração (IRENA, 2012).  

 A partir da Fig. (11), é possível obter valores de biomassa como o bagaço de cana e dos 

resíduos de madeira. 

 

 
 

Figura 11 Custo de matéria-prima de resíduos da agricultura para o Brasil e Índia.  
Fonte: IRENA, 2012. Adaptada de RODRIGUES, 2009; AND UNFCCC, 2011. 

 
 Desprende-se da figura, através da conversão monetária já mencionada, que o preço por 

GJ, giga Joule, de resíduos madeireiros gira em torno de R$ 32,55/GJ ou ainda 

R$248,50/tonelada. 
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5. METODOLOGIA 

Uma vez adotado os parâmetros estabelecidos anteriormente, inicia-se o estudo de caso 

onde avaliou-se a atratividade de uma termelétrica a biomassa, baseando-se em 

empreendimentos em operação no Brasil e no mundo.  

Uma metodologia universal foi utilizada para estimar o potencial de energia elétrica de 

resíduos de biomassa, tendo em vista um tipo específico de tecnologia de conversão (BRASIL, 

2014).  

Uma das variáveis necessárias para qualquer cálculo de potencial de energia é a 

eficiência energética do empreendimento, e esta foi obtida a partir de funções gerais 

contemplando usinas de biomassa com eficiências e tamanhos diferentes (BRASIL, 2014). 

Para a avaliação do potencial energético, foram analisadas a quantidade de resíduos de 

biomassa de madeira, densidade e PCI de resíduos da indústria de madeira nos anos de 2004 e 

2014. Esses dados de potencial energético utilizado neste trabalho, foram obtidos a partir de 

estudo realizados pela aluna de graduação em Engenharia de Energia, Layane de Souza Gomes, 

pela Universidade de Brasília (UnB). 

A referida termelétrica tem como área de atuação a região de interesse próxima a 

hidrelétrica de Tucuruí, possui como combustível a biomassa, em especial resíduos de madeira, 

e será melhor detalhada a seguir. 

Além disso, o referido estudo aborda ainda questões de custo de energia e sua relação 

com a potência e tecnologia de usinas termelétricas a biomassa.  

Realizou-se pesquisa documental para a coleta de informações relativas aos custos 

relacionados ao projeto. Por isso, o estudo adotou metodologia quantitativa com avaliação da 

eficiência energética de várias usinas termelétricas espalhadas pelo mundo. 

Por fim, a partir dos resultados obtidos avaliou-se a viabilidade da construção de uma 

usina termelétrica a biomassa. 

5.1. ÁREA DE INTERESSE 

Em 2004 o Grupo de Energia Biomassa e Meio Ambiente (EBMA) do Departamento 

de Engenharia Mecânica da Universidade Federal do Pará (UFPa) realizou o primeiro 

levantamento das madeireiras localizadas na área de influência da UHE de Tucuruí que depois 

foram repetidos em 2014.  

Os dados de 116 em 2004 madeireiras, no período de 2004 a e 68 em 2014, foram 

coletados e analisados. O EBMA ainda registrou a localização de cada empreendimento, 

utilizando como auxílio, um Global Position System, GPS, e posteriormente transferiu os dados 
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georreferenciados para um software conhecido por Arcview 3.2. Dessa forma, foi gerado um 

mapa do estado do Pará, que continha as madeireiras analisadas, bem como a malha rodoviária 

e hidroviária e os municípios. O mapa gerado pode ser observado na Fig. (12) ilustrada abaixo.  

 

 
 

Figura 12 Tela de visualização do Software Arcview 3.2. 
Fonte: Padilha el al., 2005. 

 
Vale ressaltar que o tratamento dos dados gerados naquele software possuía certas 

limitações, pelo fato de ser mais antigo, foi então que se optou pela utilização de outra 

ferramenta, software ArcGis 10.0. 

Uma vez tratado os dados, uma planilha no Excel foi criada onde todas a potências e 

eficiências energéticas dos empreendimentos foram relacionadas para posterior geração dos 

gráficos.  

5.2. POTENCIAL ENERGÉTICO 

Os dados recolhidos para a avaliação, no período de 2004 a 2014, incluiu o volume total 

do tronco recebido pelas indústrias por ano, o volume total de madeira serrada e processada 

vendida pelas indústrias também por ano, as diferentes espécies de madeira processada e o total 

de horas de operação.  
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As diversas espécie identificadas foram analisadas, os valores de densidade e Poder 

Calorífico Inferior (PCI) pelo laboratório da Universidade do Pará (UFPA). 

Em 2004, observou-se que as 116 indústrias madeireiras visitadas haviam gerado naquele 

ano cerca de 465 mil toneladas de resíduos de madeira, enquanto que em 2014 as 69 indústrias 

analisadas geraram 404 mil toneladas. 

Naquela região, foram encontradas 49 espécies de madeira. Sabe-se que as propriedades 

térmicas e físicas desses tipos variados de resíduos, variam.  

5.3. EFICIÊNCIA ENERGÉTICA  

Bridgwater, 1994, discursa sobre:  
Como as questões econômicas são importantes na determinação da taxa de 
desenvolvimento e taxa de implementação de tecnologias de conversão de biomassa 
em energia elétrica. A grande variedade de tecnologias de conversão são fatores 
importantes em tornar um projeto atrativo ou não economicamente, a ponto de os 
riscos serem minimizados e o retorno financeiro justifique o investimento inicial.   
 

Por isso, Bridgwater e Dornburg, discorrem sobre a relação entre a capacidade em MWe 

desses tipos de conversão de energia a partir da biomassa e sua eficiência em porcentagem 

demostrados no Gráfico (10) abaixo, onde IGCC refere-se ao sistema integrado de gaseificação 

com ciclo combinado, gas engine se refere a gaseificação atmosférica com turbina e combustion 

+ steam cycle um sistema a combustão simples utilizando ciclo Rankine.  

 

 
 

 
Gráfico 10 Eficiência de diferentes formas de gerar energia a partir de biomassa por 
capacidade de produção em MW. 
Fonte: Bridgwater, 1994. 
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O que é pertinente no Gráf. (10) está relacionado ao reflexo que a potência de geração 

da termelétrica tem sobre a eficiência da mesma. A tecnologia IGCC, ilustrada no Gráf. (10), 

por exemplo, mostra bem como para potências de 0 a 20MWe a eficiência gira em torno de 

18%, e passa a valores de 48% quando a capacidade da termelétrica sobe para 100MWe, 

lembrando que para esse tipo de comparação utiliza-se de tecnologias semelhantes. 

Esse parâmetro se torna importante quando se analisa financeiramente um 

empreendimento e seu grau de influencia na matriz energética local e/ou a nível nacional e/u 

mundial.  

Um dos objetivos do presente trabalho é a geração de um gráfico que relaciona a 

eficiência energética e a quantidade de potência gerada por termelétricas, baseado em seu 

tamanho. Para tanto será utilizado o software SigmaPlot. 

SigmaPlot é muito utilizado na geração de gráficos de alta qualidade e acurácia, de fácil 

acesso, visualização dos dados e utilização. E por isso na pesquisa foi escolhido como o melhor 

mecanismo de análise de dados. 

5.4. ANÁLISE DOS CUSTOS  

Para análise dos custos, Bridgwater, 1994, e Dornburg, 2001, propuseram a relação 

descrita no Gráf. (11) a seguir, onde considerou-se a potência, em MWe, daqueles mesmos tipos 

de tecnologias de conversão mencionados anteriormente, porém relacionados ao custo 

específico do KWe gerado ($/KWe), variando também de acordo com a capacidade de 

termelétricas, sendo este proporcional a potência gerada pela mesma. 

 
 
Gráfico 11 Custo de produção de cada forma de geração de energia a partir de 
biomassa descrito anteriormente.  
Fonte: Bridgewater, 1994. 
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 Observa-se que o custo do capital específico, em $/KWe gerado, é inversamente 

proporcional a capacidade do empreendimento. Uma vez que quanto menor a capacidade de 

geração da termelétrica maior é o seu custo por KWe produzido. Isso nos remete a mesma 

reflexão considerada anteriormente onde empreendimentos maiores, em geração e porte, 

apresentam valores mais vantajosos em termos econômicos e de geração de eletricidade.  

Outra abordagem do Gráf. (11) está relacionada ao tipo de tecnologia de conversão 

adotada para um empreendimento específico, aquela que obteve o melhor custo benefício foi a 

de combustão com sistema de vapor, uma vez que apresentou os menores custos quando 

comparadas as outras curvas. 

Para tanto, Bridgwater e Dornburg, aprofundaram essa análise em função das diferentes 

capacidades instalada nas mesmas e retratam bem a análise em diferentes taxas de capacidade, 

em MWe. 

A partir da análise do Gráf. (12), percebe-se que o custo diminui de acordo com o 

aumento de produção de energia elétrica em todos os tipos de termelétricas descritas 

anteriormente.  

Para tanto, será utilizado valores do Leilão-A5 06/2014 de energia. A EPE, habilitou 

821 projetos para esse leilão, cuja entrega de energia elétrica compreende o abastecimento do 

mercado a partir de 2019. Ao todo, os projetos somam 29.242 MW e abrangem as fontes eólica, 

solar, hidrelétrica, biomassa, gás natural e carvão (EPE, 2016).  

 

 
 
Gráfico 12 Custo da energia elétrica gerada a partir de diferentes formas de 
conversão de energia versus capacidade instalada.  
Fonte: Bridgewater, 1994. 
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Por isso será abordado no capítulo seguinte as correlações apresentadas anteriormente, 

juntamente com a produção de funções relacionando as grandezas mencionadas e a estimativa 

de custos. A metodologia adotada para a realização do referido trabalho baseou-se em trabalhos 

realizados por Bridgwater, 1994 e Dornburg, 2001. 
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6. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Como mencionado anteriormente, a eficiência global de uma instalação de energia de 

biomassa depende do tamanho da central elétrica. A fim de calcular os potenciais resíduos de 

biomassa para a produção de energia eléctrica de indústrias da região de interesse, o primeiro 

passo foi a conhecer a massa total de resíduos de madeira por ano e multiplicar pelo PCI das 

espécies.  

Isto proporcionou a quantificação da energia total dos resíduos por ano, que 

posteriormente se transformou em um ano de horas (ou segundo) resultando em um valor de 

energia total.  

Um segundo passo foi multiplicar o recurso total de energia pela eficiência global 

fornecendo o potencial de energia elétrica gerada. No entanto, a eficácia só pode ser 

determinada quando a energia gerada é conhecida, e vice-versa. A solução matemática simples 

foi usado para superar esta referência circular. 

O Gráfico (13), representa os dados publicados em estudos realizados por Bridgewater 

(1994), Dornburg e Faaij (2001) e Caputo et. Al (2005), onde confirma-se que, para sistemas a 

combustão direta com ciclo de vapor, a eficiência é uma função da potência da mesma 

(BRASIL, 2013). 

 

 
 
Gráfico 13 Comparação da eficiência com a potência de termelétricas a biomassa. 
Fonte: Própria; Adaptada de Bridgewater (1994), Dornburg e Faaij (2001) e Caputo 
et. Al (2005). 
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Como mostrado no Gráf. (13), há uma equação caso real com base nos resultados de 

Bridgewater, Dornburg Faaij e Caputo et al. para o rendimento como uma função da energia 

gerada.  

A fim de determinar essa equação, os dados reais necessários para traçada uma curva de 

ajuste foi aplicado. Os dados utilizados foram obtidos a partir de plantas pequenas de biomassa 

de energia instalados na região amazônica, usinas brasileiras de setores de etanol e resultados 

de Bridgewater, Dornburg e Faaij e Caputo et al.  

No entanto, não foi possível estabelecer apenas um ajuste de curva global para a eficácia 

como uma função da energia gerada. Um ajuste de curva global para toda a gama de potência 

superestima a eficiência de usinas pequenas, menor do que 500kW, e subestima a eficiência de 

usinas grandes, superior a 100MW.  

Isso pode ser observado no Gráf. (14), onde a linha contínua escura é o ajuste global. 

Na região de interesse, os resíduos de madeira são gerados em pequenas serrarias, portanto, o 

potencial energético da energia gerada que estão abaixo de 200kW são significativos para o 

presente trabalho. 

 

 
 

Gráfico 14 Funções ajustadas para análise da relação eficiência versus potência.  
Fonte: Própria 
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É possível observar no Gráf. (14), que o melhor ajuste da curva não tinha a participação 

de toda a gama de energia gerada. Foram utilizadas então, três abordagens para a curva que se 

encaixava melhor. Por isso, as termelétricas foram divididas em três grupos de acordo com sua 

potência, como ilustra a Tab. (5). 
 

Tabela 5 Faixa de potência utilizada para cada Solução. 
 

Soluções Potência 

Solução 1 0-10  kW 

Solução 2 10 -250 kW. 

Solução 3 >0,9 MW 

 
Fonte: Própria. 

 
A melhor função de ajuste da curva utilizada foi obtida a partir de uma lei de potência 

mostrado na Equação (4) a seguir: 

 

𝐸𝑓𝑓 = 𝑎𝑊7                                                                                                                         (4)   

 

Onde 𝐸𝑓𝑓 representa a eficiência energética, 𝑊 a potência da termelétrica e 𝑎 e 𝑏 

parâmetros de ajuste utilizados para as referidas faixas de potência pré-estabelecidas. 

Dessa forma garante-se que as equações geradas são capazes de varrer todas as potências 

conhecidas. Esses parâmetros encontrados pelo Software SigmaPlot são demostrados na Tab. 

(6) a seguir. 

 

Tabela 6 Valores dos parâmetros de ajuste. 
 

Solução 1 𝑎 = 0,0140 𝑏 = 0,4157 

Solução 2 𝑎 = 0,0205 𝑏 = 0,2718 

Solução 3 𝑎 = 0,0363 𝑏 = 0,1826 

 
Fonte: Própria. 
 

Como foi dito anteriormente, houve uma diminuição do número de madeireiras 

analisadas entre 2004 e 2014, apesar disso, o valor de matéria prima diminuiu apenas 13%, 

quando passou de 465 toneladas em 2004 para 404 toneladas em 2014. Os Gráficos (15) e (16) 

ilustram a variação da eficiência pela potência dos empreendimentos nos diferentes anos. 
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Gráfico 15 Relação eficiência versus potência no ano de 2004.  
Fonte: Própria. 

 

 
 

Gráfico 16 Relação eficiência versus potência no ano de 2004.  
Fonte: Própria 

 
Em 2004, o potencial energético de resíduos de madeira girou em torno de 350MW 

comparado com um potencial de 296MW em 2014. Além disso, percebe-se dos Gráf. (15) e 

(16) que a potência gerada calculada para 2014 era 15,5% inferior à energia gerada em 2004.  
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Vale ressaltar que, o cenário das indústrias da madeira em 2004 e 2014 são diferentes, 

não só o número de indústrias, mas também as potências. As simulações do presente trabalho 

revelam essas diferenças.  

 

 
 

Gráfico 17 Histograma de Energia Gerada em 2004.  
Fonte: Trabalho de conclusão de Curso Layane Gomes, 2016. 

 
O Gráfico (17) mostra um histograma de energia gerada, onde 69% da energia gerada 

possui faixa de potência inferior ou igual 1MW, em 2004. Já para o ano de 2014, o Gráf. (18) 

esboça que 72% da energia gerada pertence a faixa de potência maior ou igual 2 MW.  

Para avaliação do custo do quilowatt produzido em função da potência desses 

empreendimentos, como foi dito anteriormente, utilizou-se os valores estabelecidos no Leilão 

de Energia 06/2014 (A-5).  

O Quadro (2), apresenta os valores de investimento do empreendimento bem como a 

fonte de biomassa, potência, entre outras informações. 
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Gráfico 18 Histograma de Energia gerada em 2014.  
Fonte: Trabalho de conclusão de Curso Layane Gomes, 2016. 

 
Os valores utilizados na análise, são pertinentes ao leilão de energia 06/2014 (A-5), os 

dados utilizados para comparação foram extraídos dos trabalhos de Bridgwater (1994), 

DornBurg e e Faaij (2001) e Caputo et. Al (2005). 
 

Tabela 7 Quadro Leilão de Energia 06/2014 (A-5).  
 

Empreendimento UF Combustível Investimento (R$) Potência 
(MW) 

Total (MWh) Preço do 
Lance 

(R$/MWh) 

CNE GO Bagaço de cana 231.600.100,00 105 9.423.192,00 205,23 
DELTA MG Bagaço de cana 30.000.000,00 30 1.402.521,60 197 

GUARANI 
CRUZ ALTA 2 

SP Bagaço de cana 62.147.000,00 25 1.753.152,00 198,5 

IACANGA 
AMPLIAÇÃO 

SP Bagaço de cana 10.600.000,00 18 876.576,00 201,9 

PORTO DAS 
ÁGUAS 

GO Bagaço de cana 45.000.000,00 90 4.054.164,00 199,93 

FERRARI SP Bagaço de cana 90.080.000,00 15 2.147.611,20 202 
ACRE AC Cavaco de madeira 860.940.000,00 163,999 24.105.840,00 206,9 
COSTA RICA 
I 

MS Cavaco de madeira 860.940.000,00 163,999 24.105.840,00 207,32 

 
Fonte: ANEEL, 2016. 
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Quando se compara no gráfico os valores encontrados por Bridgewater (1994), onde foi 

considerado um custo fixo de 50 dólares, U$50, por tonelada de biomassa, com os valores da 

energia vendida em leilões é possível notar o salto que existe entre esses valores. 
 

 
 
Gráfico 19 Relação do custo de investimento com a potência de termelétricas a 
biomassa. 
Fonte: Própria. 

 

 O Gráfico (19) ilustra a curva encontrada por Bridgewater (1994) com a linha de 

tendência do mesmo, e os pontos em laranja são os valores de leilão, relacionados com sus 

potências, para dois tipos diferentes de biomassa como descrito no Tab. (7). 

 A grande diferença de custo de investimento para empreendimentos de 0 a 20 MW de 

potência é explicado pelo fato dos valores de leilão com potencias nessa faixa em específico 

pertencerem a empreendimentos a base de bagaço de cana. Esse tipo de exploração conta com 

termelétricas próximas a área de atuação da indústria sucroalcoleira. A partir disso, custos como 

os descritos em capítulos anteriores, como transporte, entre outros, são diminuídos fazendo com 

que o valor investido para cada kW decresça.  

O último ponto laranja a direita do gráfico, cerca de 164 kW de potencia, refere-se a 

empreendimentos funcionando a base de cavaco de madeira, o que se aproxima mais da 

realidade dos dados de Bridgwater (1994). A partir disso, é possível perceber que os valores 
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tendem a ser o mesmo apesar de estarmos comparando valores de 1994 com valores atuais de 

2014.  

Já quando se compara o custo da eletricidade produzida nesses estabelecimentos com a 

potência do mesmo é possível perceber que existe diferença entre os valores de Bridgewater 

(1994) e os valores de leilão brasileiro, devido a diferença no tipo de biomassa já mencionada. 

 

 
 
Gráfico 20 Relação do custo da eletricidade produzida com a potência de 
termelétricas a biomassa. 
Fonte: Própria. 

 

O que é interessante dos dois gráficos é que quando se avança a linha de tendência da 

equação gerada que relaciona esses resultados de Bridgewater (1994), observa-se que este tende 

a se encontrar com o valor de madeireiras do último leilão de energias renováveis realizado no 

Brasil. 

 A partir da comparação de valores de Bridgwater (1994) e os valores de leilão para o 

Brasil, torna-se interessante o estudo de viabilidade econômica. 

A viabilidade econômica, na visão da maioria dos investidores, baseia-se principalmente 

no payback. Dessa forma, compara-se o valor do investimento com tipos de aplicação do 

montante do dinheiro a fim de se obter o tempo de retorno do capital investido.  
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Para tanto, financiamentos são considerados uma boa aplicação do dinheiro a ser 

utilizado para implantação do referido empreendimento. Parâmetros como o valor vendido de 

energia elétrica produzida, e a taxa de juros do financiamento, definem também o tempo de 

payback e pode vir a viabilizar ou não o projeto. 

Para tanto, foram considerados duas abordagens diferentes para cálculo de payback. 

Uma delas é a partir de financiamentos e a outra com capital próprio aplicado ao investimento. 

A partir da utilização da linha de financiamento junto ao BNDES, já mencionado 

anteriormente, para um investimento como o descrito na Fig. (12) do último leilão de energia 

realizado para o setor renovável, simulou-se a viabilidade econômica desse empreendimento 

em específico. 

Portanto, considerando o valor de investimento mencionado de R$ 860.940.000,00, com 

20% de entrada, no prazo de 120 meses, carência de 6 meses e taxa de juros a 7,5% ao ano, 

obtêm-se a simulação descrita na Tab. (8) a seguir: 
 

Tabela 8 Simulação de financiamento BNDES.  
 

Parcela Valor Do Débito Juros Valor Corrigido Amortização Prestação 

1ª carência  R$ 688.752.000,00   R$ 4.304.700,00   R$ 693.056.700,00   R$ -     R$ 4.304.700,00  
2ª carência  R$ 688.752.000,00   R$ 4.304.700,00   R$ 693.056.700,00   R$ -     R$ 4.304.700,00  
3ª carência  R$ 688.752.000,00   R$ 4.304.700,00   R$ 693.056.700,00   R$ -     R$ 4.304.700,00  
4ª carência  R$ 688.752.000,00   R$ 4.304.700,00   R$ 693.056.700,00   R$ -     R$ 4.304.700,00  
5ª carência  R$ 688.752.000,00   R$ 4.304.700,00   R$ 693.056.700,00   R$ -     R$ 4.304.700,00  
6ª carência  R$ 688.752.000,00   R$ 4.304.700,00   R$ 693.056.700,00   R$ -     R$ 4.304.700,00  
7ª carência  R$ 688.752.000,00   R$ 4.304.700,00   R$ 693.056.700,00   R$ 6.041.684,21   R$ 10.346.384,21  
8ª carência  R$ 682.710.315,79   R$ 4.266.939,47   R$ 686.977.255,26   R$ 6.041.684,21   R$ 10.308.623,68  
9ª carência  R$ 676.668.631,58   R$ 4.229.178,95   R$ 680.897.810,53   R$ 6.041.684,21   R$ 10.270.863,16  
10ª carência  R$ 670.626.947,37   R$ 4.191.418,42   R$ 674.818.365,79   R$ 6.041.684,21   R$ 10.233.102,63  
11ª carência  R$ 664.585.263,16   R$ 4.153.657,89   R$ 668.738.921,05   R$ 6.041.684,21   R$ 10.195.342,11  
12ª carência  R$ 658.543.578,95   R$ 4.115.897,37   R$ 662.659.476,32   R$ 6.041.684,21   R$ 10.157.581,58  

... ... ... ... ... ... 
109ª carência  R$ 72.500.210,53   R$ 453.126,32   R$ 72.953.336,84   R$ 6.041.684,21   R$ 6.494.810,53  

110ª carência  R$ 66.458.526,32   R$ 415.365,79   R$ 66.873.892,11   R$ 6.041.684,21   R$ 6.457.050,00  

111ª carência  R$ 60.416.842,11   R$ 377.605,26   R$ 60.794.447,37   R$ 6.041.684,21   R$ 6.419.289,47  

112ª carência  R$ 54.375.157,89   R$ 339.844,74   R$ 54.715.002,63   R$ 6.041.684,21   R$ 6.381.528,95  

113ª carência  R$ 48.333.473,68   R$ 302.084,21   R$ 48.635.557,89   R$ 6.041.684,21   R$ 6.343.768,42  

114ª carência  R$ 42.291.789,47   R$ 264.323,68   R$ 42.556.113,16   R$ 6.041.684,21   R$ 6.306.007,89  

115ª carência  R$ 36.250.105,26   R$ 226.563,16   R$ 36.476.668,42   R$ 6.041.684,21   R$ 6.268.247,37  

116ª carência  R$ 30.208.421,05   R$ 188.802,63   R$ 30.397.223,68   R$ 6.041.684,21   R$ 6.230.486,84  

117ª carência  R$ 24.166.736,84   R$ 151.042,11   R$ 24.317.778,95   R$ 6.041.684,21   R$ 6.192.726,32  

118ª carência  R$ 18.125.052,63   R$ 113.281,58   R$ 18.238.334,21   R$ 6.041.684,21   R$ 6.154.965,79  

119ª carência  R$ 12.083.368,42   R$ 75.521,05   R$ 12.158.889,47   R$ 6.041.684,21   R$ 6.117.205,26  

120ª carência  R$ 6.041.684,21   R$ 37.760,53   R$ 6.079.444,74   R$ 6.041.684,21   R$ 6.079.444,74  

 
Fonte: Officina Projetos. Adaptação Própria. 
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Admitindo a potência de geração da termelétrica a biomassa analisada, de 163,99 MW 

e o preço da energia R$206,9/kWh, é possível fazer uma relação de tempo para que se recupere 

o valor investido. 

 Para tanto, alguns fatores como a depreciação do sistema devem ser analisados. 

Depreciação nada mais é que a deterioração de bens ativos com o passar do tempo e em virtude 

do uso. Ou seja, com o passar do tempo, os bens vão perdendo uma certa eficiência de 

funcionamento. Além disso, questões como o próprio avanço tecnológico fazem com que 

algumas tecnologias se tornem obsoletas e sofram depreciação (Lora e Nascimento, 2004). 

 Existem critérios específicos que regem a chamada depreciação e são regulamentadas 

pelo Regulamento do Imposto de renda através do decreto nº 82.962, de 29 de dezembro de 

1978 onde foram estabelecidas as taxas anuais de depreciação para o setor elétrico a partir do 

Plano de Contas do Serviço Publico de Energia Elétrica (Lora e Nascimento, 2004). 

Porém, várias alterações envolvendo esses valores ocorreram com o passar dos anos, e 

diante de divergência e diferentes momentos que o setor elétrico enfrentou ao longo dos anos a 

Resolução da ANEEL nº 44 de 17 de março de 1999 acabou por definir as taxas de depreciação 

relevantes a geração térmica. 

Outro fator importante para viabilidade econômica se trata do tempo de via útil do 

empreendimento. Segundo MAUÉS (2008), o tempo médio de vida útil de uma central 

termelétrica é de cerca de 25 anos. 

Já CASTRO (2000), diz que o empreendimento termelétrico possui vida útil de 20 anos. 

Uma vez que se pretende calcular a viabilidade econômica de uma termelétrica funcionando a 

biomassa, optou-se por utilizar a vida útil da mesma de 25 anos. 

Após análise dos parâmetros mencionados a cima, originou-se o Gráf. (21) onde se torna 

claro quando o investimento deixa de gerar prejuízo e passa a gerar lucro ao investidor. 

 Ambas as opções determinadas de forma de investimento, com capital próprio ou a 

partir de financiamento, obtiveram valor de payback de 7 a 9 anos. Para essa análise considerou-

se taxa de depreciação de 3,84% ao ano (ANEEL), aumento de preço da energia elétrica com 

taxa de 9,28% ao ano, de acordo com EPE como previsão para os últimos anos, e vida útil de 

25 anos.  

Além disso, por se tratar de uma análise estimativa, considerou-se que a termelétrica em 

questão opera com sua capacidade máxima, no período de 1760 horas/ano, considerando as 

perdas com parada do sistema, manutenção, falhas, entre outros.  
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Valores de tributos como PIS, COFINS e ICMS basearam-se nos valores para a região 

de interesse, ou seja, o estado do Pará, e foram respectivamente iguais a 1,65%, 7,6% e 25% 

(EPE, 2007). 

 

 
 
Gráfico 21 Fluxo de caixa do Financiamento Finem.  
Fonte: Própria. 

 

Por fim, a análise do Gráf.  (21) e dos parâmetros anteriormente mencionados, serviram 

de base para confirmação da atratividade e viabilidade de tal investimento. O tempo de retorno 

de 9 anos mostrou-se vantajoso em relação a vida útil da usina termelétrica, sendo a 

lucratividade do negocio superior aos gastos e despesas inicialmente efetuados. 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Nos últimos anos, o Brasil vem enfrentando problemas com o abastecimento de suas 

hidrelétricas, devido a uma crise hídrica que assola principalmente as regiões Sul e Sudeste do 

país. Por conta disso, a exploração de fontes de energia alternativas vem sendo foco de estudo 

no âmbito energético. 

Com intuito de minimizar os estragos da escassez de água, as termelétricas vêm sendo 

acionadas para suprimento energético nacional. Dessa forma, os brasileiros vêm sentindo 

diferença na quantia paga pelo uso de energia elétrica no país, uma vez que os custos de 

produção de energia via termelétricas são mais elevados.  

Conforme mencionado anteriormente, a utilização de derivados do petróleo como 

combustível não só eleva o custo desse tipo de empreendimento como são responsáveis pela 

emissão de gases de efeito estufa. Logo, o desenvolvimento de pesquisa nesse setor faz com 

que combustíveis não antes utilizados, como a biomassa, constituam um insumo promissor. 

A partir da análise da eficiência energética de empreendimentos termelétricos a 

biomassa e sua relação com a potência, custo de investimento e custo da eletricidade produzida 

é possível determinar a viabilidade econômica da implantação desses empreendimentos e sua 

incorporação de forma mais efetiva a matriz energética atual. 

A metodologia utilizada para determinação da eficiência energética mostrou-se eficaz 

no estudo, uma vez que ao se fixar um valor de eficiência para determinada potência, verificou-

se que apenas um tipo de abordagem não era suficiente para contemplar toda a gama de potência 

analisadas. 

Parâmetros como a potência de geração das termelétricas analisadas mostram que é 

importante priorizar empreendimentos de grande escala, de forma mais centralizada, uma vez 

que a teoria de escala diminui os custos e aumenta a eficiência do empreendimento tornando-o 

mais atraente ao investidor. 

A partir do estudo de viabilidade econômico-financeira, foi possível identificar a 

atratividade de empreendimentos termelétricos a biomassa. Comprovou-se então, através de 

indicadores como o payback, que quando se compara o tempo de vida útil do sistema e seu 

retorno financeiro, projetos desse tipo tornam-se favoráveis surgindo como alternativa a matriz 

energética nacional. 

 O estudo da simulação do aproveitamento de biomassa como recurso energético, 

possibilitou analisar como a integração da termelétrica com a cadeia de biomassa torna possível 

aumentar a eficiência energética. 
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